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MAIS QUE FISCALIZAÇÃO: 
UM PACTO PELA DIGNIDADE
A dignidade não pode ser exceção. Para as pessoas idosas e com 
deficiência que vivem em instituições de acolhimento, ela precisa 
ser o alicerce de cada rotina, a medida de cada cuidado e o sentido 
de cada direito. No entanto, demasiadas vezes, o silêncio dos muros 
e a invisibilidade social ainda encobrem realidades que ferem esse 
princípio essencial. 

É para romper esse silêncio que nasceu o projeto Acolher com 
Dignidade.  

Este manual não é apenas um conjunto de orientações técnicas: ele 
representa o compromisso do Ministério Público de Minas Gerais com 
uma nova forma de fiscalizar. Uma atuação onde: 

A formalidade cede espaço à escuta sensível. 
A verificação isolada dá lugar à análise humanizada. 
A sanção punitiva se converte na construção de 
soluções estruturais. 

Convocamos cada servidor técnico a assumir seu papel como agente 
dessa transformação. 

Que cada inspeção seja vivida como oportunidade de reafirmar que 
toda vida tem valor inestimável e que nenhuma condição pode reduzir 
o direito de existir com respeito, liberdade e plenitude. 

Este não é apenas um manual.  

É um convite à ação, um chamado à coragem e um pacto irrevogável 
pela dignidade. 

Érika de Fátima Matozinhos Ribeiro 
Magno Alves Santos

Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de 
Promoção dos Direitos das Pessoas Idosas e das Pessoas com 

Deficiência – CAOIPCD 
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1. INTRODUÇÃO E  
OBJETIVOS DO MANUAL  
Este não é um manual de fiscalização convencional. Trata-se de uma 
plataforma estratégica de atuação, concebida para orientar as equipes 
técnicas do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de 
Promoção dos Direitos das Pessoas Idosas e das Pessoas com Deficiência 
(CAOIPCD) na condução de fiscalizações especializadas em Instituições de 
Longa Permanência para Pessoas Idosas (ILPIs) e em Residências Inclusivas 
(RIs).

Edificado sobre bases normativas e metodológicas sólidas, o documento 
harmoniza-se com os roteiros de atuação do Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP) e com os manuais já consolidados pelo CAOIPCD. Mais do 
que reproduzir referências, busca sistematizá-las e avançar, tornando-se 
um marco de inovação no campo da fiscalização institucional.

No contexto do projeto Acolher com Dignidade, este manual foi desenhado 
para:

•	 ESTRUTURAR a atuação em campo com um roteiro prático e dinâmico, 
direcionado especificamente às equipes de referência do CAOIPCD 
(psicólogos, assistentes sociais, arquitetos e engenheiros);

•	 ELEVAR o padrão dos procedimentos de fiscalização, assegurando 
uniformidade metodológica, segurança técnica e total conformidade 
com os marcos legais vigentes;

•	 INSTRUMENTALIZAR a análise técnica com critérios objetivos para 
avaliar as condições de funcionamento das unidades, com base 
na RDC nº 502/2021 da Anvisa, na Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioassistenciais, no Estatuto da Pessoa Idosa e na Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência;

•	 POTENCIALIZAR o impacto dos relatórios e pareceres técnicos, 
orientando uma redação que transforme dados em diagnósticos 
precisos e propostas de adequação eficazes por parte dos servidores 
técnicos do MPMG;

•	 FORTALECER a atuação em rede, fornecendo as bases para uma 
cooperação intersetorial que promova soluções duradouras e qualifique 
a política de acolhimento em Minas Gerais.

Com linguagem clara, acessível e objetiva, esta ferramenta pretende apoiar 
a prática fiscalizatória, fomentar a cultura de direitos e consolidar um olhar 
técnico, ético e comprometido dos profissionais envolvidos. Em última 
instância, este manual representa um passo decisivo para a construção de um 
novo paradigma de cuidado – mais qualificado, inclusivo e profundamente 
humanizado – às pessoas idosas e com deficiência acolhidas em nosso 
estado.
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2. FUNDAMENTOS  
NORMATIVOS E CONCEITUAIS 
2.1. O mandato constitucional e legal  
do Ministério Público
A fiscalização das unidades de acolhimento institucional é uma expressão 
direta da função do Ministério Público como defensor do regime democrático 
e dos direitos fundamentais, conforme o artigo 127 da Constituição da 
República (CR). Segundo esse dispositivo, incumbe à instituição a defesa da 
ordem jurídica e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

Essa atribuição se materializa no artigo 129, inciso II, da CR, que determina 
ao Ministério Público o dever de “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados 
na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia”. Tal 
mandato é a base para uma atuação ministerial estruturada e resolutiva na 
proteção dos direitos de pessoas idosas e pessoas com deficiência.

2.2.  Marcos normativos específico
Além da base constitucional, a atuação fiscalizatória é detalhada por um 
conjunto de leis e resoluções que orientam a proteção de cada público 
específico.

2.2.1.  Proteção da Pessoa Idosa

A atuação ministerial encontra forte amparo no Estatuto da Pessoa Idosa 
(Lei nº 10.741/2003), que estabelece, entre outros pontos:

•	 Obrigação do Estado: garantir proteção à vida e à saúde, assegurando 
um envelhecimento com dignidade (Art. 9º).

•	 Dever de fiscalização: atribuído ao Ministério Público para inspecionar 
entidades de atendimento, sejam elas governamentais ou não (Art. 52).

•	 Competência para ação imediata: inspecionar as entidades e adotar, 
de pronto, as medidas cabíveis para sanar irregularidades (Art. 74, VIII).

A Resolução CNMP nº 154/2016 também fornece diretrizes específicas para a 
atuação em Instituições de Longa Permanência.
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2.2.2.  Defesa da Pessoa com Deficiência

De modo análogo, no que tange às Residências Inclusivas, a atuação do 
Ministério Público é guiada por marcos de direitos humanos, notadamente:

•	 Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência (CDPD): 
Incorporada ao ordenamento com status de emenda constitucional, 
estabelece a autonomia, a vida independente e a inclusão como pilares.

•	 Lei Brasileira de Inclusão (LBI - Lei nº 13.146/2015): Reforça o dever 
de comunicação de qualquer violação de direitos (Art. 7º) e atribui ao 
Ministério Público a responsabilidade de adotar as medidas necessárias 
para a garantia desses direitos (Art. 79, § 3º).

A Resolução CNMP nº 228/2021 complementa, orientando a atuação 
ministerial no acolhimento de Pessoas com Deficiência.

(Tabela de Consulta Rápida)

Norma Dispositivo(s) 
relevante(s) Diretriz principal

Constituição Federal Arts. 127 e 129, II
Defesa dos interesses sociais e zelo pelo 

respeito aos direitos nos serviços de 
relevância pública.

Estatuto da Pessoa 
Idosa Arts. 9º, 52 e 74, VIII Dever do Estado de garantir dignidade; 

dever do MP de fiscalizar e agir.

Lei Brasileira de 
Inclusão Arts. 7º e 79, § 3º

Dever de comunicar violações; 
responsabilidade do MP na garantia de 

direitos.

Resoluções CNMP Nº 154/2016 e Nº 228/2021

Padronização da atuação ministerial 
em ILPIs e Ris (dispõe sobre a 

obrigatoriedade dos Promotores de 
Justiça de inspecionarem anualmente 

essas instituições).

2.3.  A filosofia da atuação: da fiscalização à 
transformação social
A fiscalização especializada não é um fim em si mesma, mas um instrumento 
estratégico para a efetivação de direitos e a indução de mudanças estruturais 
nas políticas de acolhimento. O Ministério Público não atua apenas como 
fiscal da legalidade formal, mas como agente ativo na promoção da justiça 
social.
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Nesse sentido, a atuação deve ser proativa e vigilante, com foco na garantia 
efetiva dos direitos das pessoas acolhidas. O objetivo transcende a simples 
verificação de conformidade e busca contribuir para a construção de um 
novo paradigma de cuidado, no qual a dignidade e a humanidade sejam seu 
eixo norteador.

O foco da atuação ministerial deve ser a superação do modelo asilar e a 
promoção de oportunidades para o exercício da vida com autonomia e para 
a convivência comunitária.

Assim, a fiscalização deve estar orientada por uma análise abrangente, que 
verifique não apenas a regularidade documental e estrutural, mas também:

•	 A qualidade do atendimento e dos cuidados prestados;
•	 O respeito à autonomia, à privacidade e à vontade das pessoas acolhidas;
•	 A adequação dos serviços à sua finalidade socioassistencial;
•	 O cumprimento dos parâmetros de acessibilidade e das normas 

sanitárias.
Ao pautar sua atuação em diretrizes consistentes, no diálogo permanente 
com os serviços da rede socioassistencial e na escuta qualificada das pessoas 
acolhidas, o Ministério Público reafirma seu compromisso institucional com 
a promoção da dignidade da pessoa humana, especialmente daquelas em 
situação de maior vulnerabilidade e invisibilidade.

2.4. Marco jurídico e normativo
A atuação fiscalizatória do Ministério Público em ILPIs e RIs, conduzida 
pela equipe do CAOIPCD, deve observar um conjunto articulado de normas 
jurídicas, sanitárias, assistenciais e de acessibilidade. Esse arcabouço 
estabelece os parâmetros para a verificação da regularidade das instituições, 
orienta a elaboração dos relatórios técnicos e embasa a proposição de 
medidas corretivas. 

Para guiar a atuação em campo, apresentamos a seguir as principais normas 
que servem como referência obrigatória para a condução das fiscalizações 
especializadas.

2.4.1. Normas Constitucionais e Legais Fundamentais

No núcleo deste marco jurídico, os referenciais a seguir estruturam e 
legitimam a atuação ministerial, servindo de base para o planejamento e a 
execução de toda fiscalização.



11

VOLTAR À N
AVEGAÇÃO

Instrumento normativo Dispositivos 
relevantes Conteúdo/Resumo

Constituição da 
República Federativa do 

Brasil (1988)
Art. 1º, III Dignidade da pessoa humana como fundamento da 

República.

Art. 6º Reconhecimento da assistência social como direito social.

Art. 127
O MP tem a função de defender a ordem jurídica, o 

regime democrático e os interesses sociais e individuais 
indisponíveis.

Art. 129, II
Competência do MP para zelar pelo efetivo respeito dos 

Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos 
direitos assegurados na Constituição.

Art. 230
Dever da família, da sociedade e do Estado de amparar 

as pessoas idosas, assegurando sua participação na vida 
familiar e comunitária.

Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas 

com Deficiência – ONU 
(Decreto nº 6.949/2009)

—

Instrumento com status constitucional no Brasil, 
que impõe o dever estatal de garantir igualdade de 
oportunidades, autonomia, inclusão plena e vida 

independente às pessoas com deficiência.

Estatuto da Pessoa Idosa 
(Lei nº 10.741/2003) Art. 3º Garantia de proteção integral e prioridade absoluta à 

pessoa idosa.

Art. 9º Obrigação do Estado de assegurar à pessoa idosa o 
direito à vida e à saúde por meio de políticas públicas.

Art. 52 Dever do MP de fiscalizar entidades de atendimento.

Art. 74, VIII Competência do MP para inspecionar instituições e 
adotar as medidas cabíveis.

Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com 
Deficiência – LBI (Lei nº 

13.146/2015)
Art. 3º

Define termos essenciais como pessoa com deficiência, 
acessibilidade, barreiras, moradia em Residência Inclusiva 

e tecnologia assistiva.

Art. 5º
Proteção da pessoa com deficiência contra negligência, 

discriminação, violência, tortura ou tratamento 
degradante.

Art. 79 Determina a atuação do MP sempre que houver ameaça 
ou violação de direitos da pessoa com deficiência.

Obs.

A LBI adota os princípios da Convenção da ONU: 
dignidade, autonomia, inclusão, igualdade de 

oportunidades, acessibilidade e participação plena na 
sociedade.

Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público (Lei nº 

8.625/1993)
Art. 25, VI

Atribuição do MP para fiscalizar estabelecimentos que 
abriguem pessoas idosas, menores, incapazes ou com 

deficiência, além dos estabelecimentos prisionais.

Lei Orgânica do 
Ministério Público do 

Estado de Minas Gerais 
(Lei Complementar nº 

34, de 12/09/1994)

Art. 66, VIII
Atribuição do MP para fiscalizar estabelecimentos que 

abriguem pessoas idosas, crianças e adolescentes, 
pessoas incapazes ou pessoas com deficiência.
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2.4.2. Normativas técnicas e regulamentares específicas

Em complemento à base legal, as normativas técnicas a seguir detalham os 
critérios objetivos para a fiscalização, orientando a análise da conformidade 
estrutural, sanitária, funcional e assistencial das instituições.

Instrumento normativo Dispositivos 
relevantes Diretriz principal / Conteúdo

RDC nº 502/2021 (Anvisa) Texto Integral
Regulamenta o funcionamento de ILPIs 

(requisitos sanitários, estruturais, de RH), com 
foco em segurança e bem-estar.

Resolução CNDPI nº 
67/2022 Texto Integral

Define parâmetros para o contrato de 
prestação de serviços entre a ILPI/casa-lar e a 

pessoa idosa.

Tipificação Nacional dos 
Serviços Socioassistenciais 

(CNAS)
Resolução nº 

109/2009
Classifica ILPIs e RIs como serviços de alta 

complexidade do SUAS.

Portaria Interministerial 
nº 03/2012 Texto Integral Dispõe sobre a parceria SUAS-SUS no 

acolhimento em RIs.

Caderno de Orientações 
Técnicas sobre RIs (MDS) Guia prático Orienta sobre gestão, estrutura e 

funcionamento das RIs.

Norma ABNT NBR 9050 Critérios técnicos
Estabelece os parâmetros de acessibilidade em 
edificações, base para a avaliação da estrutura 

física.

NOB-RH/SUAS (CNAS) Resolução nº 
269/2006

Define parâmetros para a composição e 
qualificação das equipes de trabalho no SUAS.

Essas normas constituem o alicerce jurídico que orienta a análise da 
regularidade institucional de ILPIs e RIs. No decorrer deste manual, será 
demonstrado como tais instrumentos se convertem em critérios objetivos 
para a avaliação técnica nas fiscalizações.

ATENÇÃO: a legislação local é essencial 

Além das normativas de abrangência nacional, a equipe de 
fiscalização deve obrigatoriamente observar a existência de 
legislação estadual ou municipal que discipline o funcionamento 
das ILPIs e RIs. 

Enquanto a norma nacional estabelece diretrizes gerais, 
Estados e Municípios podem (e devem) estabelecer requisitos 
próprios de estrutura, funcionamento e organização do serviço, 
considerando o interesse regional e local. A observância dessas 
normas é essencial para uma análise completa e contextualizada 
da regularidade institucional.
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2.5. Diretrizes e princípios da  
fiscalização especializada
Agora que foram apresentados os marcos legais que sustentam a atuação 
ministerial, é possível compreender como eles se traduzem em diretrizes 
e princípios que orientam, de forma prática, a execução das fiscalizações 
especializadas no âmbito do projeto Acolher com Dignidade. Tais fundamentos 
asseguram a uniformidade técnica, fortalecem a efetividade da atuação 
do Ministério Público e reafirmam a centralidade da proteção integral às 
pessoas idosas e às pessoas com deficiência acolhidas. 

A seguir, apresentamos os pilares que sustentam a fiscalização, divididos 
entre os valores que a inspiram e as ações que a concretizam.

Princípios fundamentais (o porquê) Diretrizes operacionais (o como)

Dignidade da pessoa humana:
fundamento de todas as ações 

fiscalizatórias, garantindo respeito à 
autonomia, à liberdade e aos direitos 
individuais e coletivos dos acolhidos.

1. Observar normativas vigentes: aplicar os marcos 
constitucionais, leis e normas infralegais, como a 

RDC nº 502/2021 e demais regulamentos.

Proteção integral e prioridade absoluta: 
assegurar que todas as etapas da 

fiscalização considerem as necessidades 
específicas e a vulnerabilidade social do 

público-alvo.

2. Adotar metodologia padronizada: utilizar 
instrumentos e formulários específicos para 

cada área técnica, garantindo a integridade e a 
comparabilidade das informações.

Interdisciplinaridade: garantir uma 
análise ampla e integrada dos aspectos 

jurídicos, sociais, psicológicos, de saúde, 
infraestrutura e acessibilidade, com a 

participação articulada de profissionais 
de diferentes áreas.

3. Registrar e documentar: coletar evidências 
fidedignas de todos os achados, com anotações 

detalhadas, registros fotográficos e, quando 
necessário, cópia de documentos comprobatórios.

Controle social e transparência: 
fomentar a participação de Conselhos de 
Direitos e demais instâncias de controle, 

bem como dar a publicidade adequada 
aos resultados e encaminhamentos.

4. Considerar a realidade local: Avaliar a capacidade 
da rede socioassistencial, a viabilidade das 

adequações e a necessidade de articulação com 
outros serviços da proteção social.

Articulação intersetorial: estimular a 
cooperação entre órgãos e entidades 

para a resolução de irregularidades e o 
fortalecimento da rede de proteção.

5. Fundamentar propostas de medidas: elaborar 
propostas de medidas claras e objetivas, 

encaminhando-as ao órgão de execução com base 
nas irregularidades constatadas. Estruturar as 

propostas, quando cabível, como recomendações 
formais destinadas à instituição, ao poder público e 
a outros órgãos, definindo prazos e critérios para o 

seu cumprimento.

Prevenção e reparação de violações: 
visar não apenas identificar 

inconformidades, mas propor soluções 
que restabeleçam condições adequadas e 

previnam a reincidência de violações.

6. Atuar de forma resolutiva e propositiva: focar em 
soluções que não apenas sanem a irregularidade 
pontual, mas que também atuem em suas causas 
para prevenir a reincidência, propondo melhorias 

em processos, práticas e rotinas institucionais.
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Não vamos esquecer: a fiscalização não se restringe a uma 
verificação formal. É um instrumento efetivo de transformação 
social que contribui para a qualificação dos serviços de 
acolhimento e para a promoção real dos direitos das pessoas 
idosas e das pessoas com deficiência!

Para que esse propósito se concretize, é indispensável compreender como 
os fundamentos jurídicos e regulatórios apresentados se integram à prática 
fiscalizatória, formando a base que orienta e respalda cada etapa do trabalho 
técnico. É a partir dessa articulação entre norma e prática que se estrutura 
a metodologia adotada, apresentada a seguir.  

3. DIRETRIZES ÉTICAS E 
ABORDAGEM HUMANIZADA
A fiscalização especializada em ILPIs e RIs vai além da mera verificação 
técnica ou documental: trata-se de uma intervenção direta em espaços 
de moradia e cuidado onde residem pessoas em situação de acentuada 
vulnerabilidade, buscando o conforto e o tratamento digno dessas pessoas. 
Por isso, toda atuação deve ser guiada por princípios éticos, escuta 
qualificada, sensibilidade social e respeito à dignidade humana.

Inspirado nos fundamentos do projeto Acolher com Dignidade, este capítulo 
sistematiza as diretrizes éticas que devem nortear a conduta dos servidores 
técnicos envolvidos nas diligências fiscalizatórias, desde o planejamento 
até a elaboração do relatório.

3.1. Os pilares da conduta ética
A atuação das equipes técnicas deve refletir o compromisso do Ministério 
Público com os direitos humanos e os valores da justiça e equidade. Os 
seguintes princípios são a base de toda a fiscalização:

•	 Sigilo e confidencialidade: preservar a privacidade dos dados pessoais, 
de prontuários e das falas dos acolhidos, limitando sua divulgação 
apenas às esferas estritamente necessárias à resolução do caso.

•	 Imparcialidade e objetividade: fundamentar toda a análise em evidências 
e fatos observados, evitando julgamentos pessoais, preconceitos ou 
interpretações não fundamentadas. A análise deve ser o mais objetiva 
e assertiva possível.



15

VOLTAR À N
AVEGAÇÃO

•	 Respeito ao espaço domiciliar: compreender que a unidade fiscalizada 
é o lar dos residentes, o que exige uma postura cuidadosa, discreta e 
não invasiva ao transitar, observar e interagir.

•	 Não revitimização: evitar a repetição de perguntas ou abordagens 
que possam causar constrangimento, sofrimento ou uma sensação de 
exposição indevida nas pessoas acolhidas.

3.2. A abordagem humanizada na prática
A ética se materializa em ações e posturas concretas durante a diligência, 
transformando princípios em práticas de cuidado e respeito.

3.3. A escuta qualificada: a voz como protagonista
A escuta das pessoas institucionalizadas é uma etapa central da fiscalização e 
deve ser realizada com sensibilidade, empatia e preparo técnico:

•	 Utilize linguagem acessível, evitando jargões jurídicos ou técnicos.
•	 Respeite a autonomia da pessoa para decidir se quer ou não conversar.
•	 Garanta um ambiente reservado e seguro para o diálogo, sem a presença 

de funcionários da instituição.
•	 Valide as falas dos acolhidos como expressões legítimas de sua 

experiência e percepção do serviço.
A escuta da pessoa acolhida não é uma formalidade. É a principal ferramenta 
para compreender as dinâmicas institucionais, identificar violações ocultas 
e construir respostas mais eficazes e humanizadas.

3.4. A Observação Sensível: Sinais de Alerta
A equipe deve estar atenta a indícios que podem sinalizar sofrimento, 
negligência ou violação de direitos.

Sinal de alerta O que observar

Medo ou hesitação
Acolhidos que demonstram medo, silêncio ou mudança de 

comportamento na presença de cuidadores.  Isso pode ser um 
indício de maus-tratos.

Isolamento Ausência constante de interação, de atividades e de vínculos 
com o exterior.

Sinais físicos Marcas de contenção, ferimentos sem explicação, hematomas 
ou indícios de sedação excessiva.

Condições 
degradadas

Acomodações sem privacidade, sujas, com odor persistente ou 
pertences pessoais ausentes ou desorganizados.

Caixa de alerta – Fique atento!
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3.5.  A comunicação respeitosa: linguagem e postura
A forma como a equipe técnica se comunica reflete a postura ética do 
Ministério Público.

Além da terminologia, a postura deve ser sempre propositiva e dialógica. 
Mesmo ao apontar falhas graves, a comunicação com a equipe da unidade 
deve ser respeitosa, focada em orientar e construir soluções, evitando 
posturas autoritárias ou meramente punitivas.

3.6.  A visão estratégica: da fiscalização à 
transformação
A fiscalização ética vai além da visita pontual. Ela se orienta pela promoção 
de mudanças estruturais e sustentáveis. Para tanto, é essencial:

•	 Articular a rede de proteção: acionar e dialogar com os serviços de 
saúde (CAPS, UBS), assistência social (CRAS, CREAS) e demais órgãos do 
sistema de Justiça sempre que a solução para um problema identificado 
depender de uma ação intersetorial.

•	 Focar em soluções estruturais: ir além da constatação da irregularidade, 
propondo recomendações e acompanhando a implementação de planos 
de adequação que qualifiquem o serviço a longo prazo, beneficiando a 
todos os residentes.

A ética nesse tipo de atuação não se limita à conduta individual do 
servidor, mas se manifesta no modo como o Ministério Público se posiciona 
institucionalmente na defesa intransigente da dignidade humana. Fique 
atento a esse aspecto!

4. METODOLOGIA DA  
FISCALIZAÇÃO ESPECIALIZADA
4.1. Finalidade e abrangência
Com base nos fundamentos normativos já estabelecidos, este capítulo 
apresenta a metodologia para a fiscalização especializada in loco das unidades 
de acolhimento. Seu objetivo central é verificar a conformidade dos serviços 
com os parâmetros legais e técnicos, buscando uma prestação de serviço que 
seja, ao mesmo tempo, juridicamente regular e eticamente humanizada, diretriz 
esta que será detalhada no capítulo subsequente.

Use Evite

• “Pessoa idosa acolhida” • “Morador(a) da 
unidade” • “Residente” • “Pessoa com deficiência 

acolhida”

• “Pacientes”, “doentes” • “Alojados”, “internos”, 
“asilados” • “Velhinhos”, “incapazes” • Termos 

pejorativos ou estigmatizantes
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A seguir, serão introduzidos os eixos de análise que orientam essa verificação, 
de modo a capacitar a equipe fiscalizadora a compreender não apenas o 
que deve ser observado, mas também como cada requisito será avaliado ao 
longo da diligência.

4.1.1. Eixos de análise

4.1.2. Estrutura organizacional e legal 

•	 Modalidade e capacidade de atendimento: verificação do tipo de serviço 
(ex.: ILPI, RI), número de vagas autorizadas e efetivamente ocupadas, 
bem como a compatibilidade entre o perfil do público acolhido e a 
proposta da unidade. 

•	 Legalidade formal da instituição: conferência da natureza jurídica, 
existência de registro regular, licenças e demais documentos obrigatórios 
(ex.: CNPJ, estatuto social, alvarás). 

•	 Parcerias com entes federativos: verificação da existência de instrumentos 
jurídicos de cooperação (termos de fomento, colaboração etc.) com 
instituições privadas filantrópicas, a fim de assegurar a legitimidade do 
custeio e a corresponsabilidade do poder público.  

4.1.3. Perfil e Cuidado dos Acolhidos 

•	 Perfil da população acolhida: identificação de características como faixa 
etária, grau de dependência, presença de comorbidades e necessidades 
específicas de apoio ou reabilitação. 

•	 Qualidade do acolhimento: análise das rotinas de cuidado, alimentação, 
higiene, condições de privacidade e grau de individualização da atenção 
prestada. 

•	 Regularidade da equipe técnica: verificação do cumprimento dos 
parâmetros normativos quanto ao número e à qualificação dos 
profissionais, incluindo a existência de responsável técnico. 

4.1.4. Infraestrutura e ambiente

•	 Condições estruturais e sanitárias: avaliação da observância das 
normas de acessibilidade, ventilação, segurança, limpeza e adequação 
da infraestrutura. 

4.1.5. Articulação e garantia de direitos 

•	 Garantia de direitos: exame do respeito à liberdade, à convivência 
familiar e comunitária, à participação social, à privacidade, ao acesso a 
serviços públicos e à escuta qualificada dos residentes. 

•	 Proteção contra negligência, abandono e violência: identificação e 
registro de práticas incompatíveis com a dignidade da pessoa acolhida 
(ex.: contenções indevidas, abusos, institucionalização sem justificativa). 
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•	 Interface com a rede de atenção e cuidado: análise da articulação da 
instituição com serviços da rede socioassistencial (CRAS, CREAS), de 
saúde (SUS, CAPS) e outros equipamentos públicos pertinentes. 

A sistematização desses eixos confere objetividade ao trabalho, permitindo 
verificar a conformidade das instituições, elaborar relatórios técnicos 
consistentes e subsidiar a adoção de medidas corretivas. 

Não esqueçam! No âmbito do projeto Acolher com Dignidade, a 
fiscalização visa oferecer suporte técnico ao órgão de execução 
para o reordenamento dos serviços. O objetivo final é assegurar 
um ambiente seguro e inclusivo, que respeite a autonomia e 
promova a proteção integral das pessoas acolhidas.

Tabela didática: Raio-X do acolhimento digno

Lente de 
análise

O que estamos 
procurando? 

(O foco da 
investigação)

Pistas a seguir (Itens de 
verificação)

Por que isso importa? 
(O impacto na vida do acolhido)

 Lente da 
legalidade

A casa está em 
ordem?

• Identidade do serviço: qual 
a modalidade (ILPI, RI)? Vagas? 
• Documentação em dia: CNPJ, 
alvarás e licenças estão ok?

• Parcerias firmadas: existem 
contratos com o poder 

público?

Garante que a instituição 
existe legalmente, tem suas 

responsabilidades definidas e opera 
com a supervisão necessária. É a 

base de tudo!

Lente do 
cuidado

As pessoas estão 
bem cuidadas?

• Quem são os moradores: 
idade, dependência e 

necessidades.
• Rotina de carinho: como 
é a alimentação, higiene e 

privacidade?
• Equipe de heróis: os 

profissionais são qualificados 
e em número suficiente?

Assegura que o cuidado vai além do 
básico, promovendo saúde, bem-

estar e atenção individualizada. É o 
coração do acolhimento.

 Lente do 
ambiente

O lar é seguro e 
acolhedor?

• Estrutura firme e segura: há 
acessibilidade, boa ventilação 

e limpeza? As normas 
sanitárias são cumpridas?

Um ambiente adequado protege a 
saúde, previne acidentes e oferece 
conforto físico e mental. É o porto 

seguro dos residentes.

 Lente da 
cidadania

Os direitos e a 
liberdade são 
respeitados?

• Voz ativa: Os residentes 
participam das decisões?

• Mundo lá fora: Há estímulo à 
convivência com a família e a 

comunidade?
• Proteção máxima: Há 

sinais de violência, abuso ou 
abandono?

• Rede de apoio: A instituição 
se conecta com CRAS, postos 

de saúde etc.?

Garante que a pessoa acolhida 
continue sendo um cidadão pleno, 

com autonomia, vida social e 
proteção contra qualquer tipo de 

violação.
É a garantia da dignidade.
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4.2. Organização da equipe multidisciplinar
Definidas as diretrizes e os princípios que orientam a fiscalização especializada, 
o passo seguinte consiste em organizar a equipe multidisciplinar responsável 
pela execução das atividades de campo e assegurar sua preparação prévia. 
Essa etapa é estratégica para garantir coerência metodológica, qualidade 
técnica e otimização de recursos, evitando lacunas ou sobreposições na 
coleta e análise das informações.

4.2.1. Composição da Equipe

A fiscalização, no contexto do projeto, será conduzida por equipe 
multidisciplinar, composta por:

4.2.1.1. Núcleo Psicossocial (Profissionais de Psicologia e 
Serviço Social) – responsáveis por:

•	 Analisar os aspectos organizacionais, operacionais e de recursos 
humanos da instituição;

•	 Analisar o contexto social, o convívio institucional e a dinâmica relacional 
entre acolhidos e equipe;

•	 Verificar a articulação da unidade com a rede socioassistencial, identificar 
fluxos de acolhimento e desligamento, acompanhar registros de visitas 
familiares e avaliar a efetivação dos direitos sociais dos acolhidos etc.;

•	 Realizar escuta qualificada das pessoas acolhidas;
•	 Avaliar a rotina, a qualidade do cuidado e as condições básicas de 

funcionamento da unidade;
•	 Avaliar aspectos relacionados à preservação da autonomia e ao respeito 

à subjetividade dos residentes, além de contribuir para a identificação 
de situações de negligência, violência ou violação de direitos.

Essas atividades devem respeitar as atribuições definidas nas normativas 
e Códigos de Ética de cada profissão, bem como observar a Tipificação 
Nacional dos Serviços Socioassistenciais, as diretrizes da Política Nacional de 
Assistência Social e as normas específicas sobre acolhimento institucional.

4.2.1.2. Núcleo de Infraestrutura e Acessibilidade (Profissionais 
de Engenharia e Arquitetura) - Responsáveis por:

•	 Avaliar as condições físicas da instituição, com ênfase em acessibilidade, 
segurança, salubridade e adequação estrutural;

•	 Verificar a conformidade da unidade com os parâmetros técnicos 
estabelecidos pela RDC nº 502/2021 da Anvisa, pelas normas da ABNT, 
além de outros regulamentos aplicáveis;
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•	 Indicar caminhos alternativos de adequação, especialmente nos casos 
em que a plena conformidade com o “desenho universal” previsto em 
norma se mostre, no momento, inviável em razão de especificidades da 
instituição — muitas vezes centenária, instalada em imóveis históricos 
ou sujeita a limitações estruturais e orçamentárias;

Atuação técnica: conciliando rigor e viabilidade 

A análise da infraestrutura deve ir além da simples conferência de 
normas. Cabe à equipe técnica identificar soluções adaptáveis e 
propor planos graduais de adequação que conciliem rigor técnico, 
viabilidade prática e a realidade institucional local. O objetivo 
é construir caminhos efetivos e sustentáveis para garantir a 
acessibilidade plena e condições dignas de acolhimento, sem 
jamais flexibilizar este compromisso. 

4.2.2. Atribuições comuns dos servidores técnicos

A atuação dos servidores técnicos é elemento central para assegurar que 
a fiscalização especializada seja conduzida com rigor metodológico e 
respaldo técnico-científico, cabendo a esses profissionais produzir análises 
consistentes que subsidiem o órgão de execução na tomada de decisões 
estratégicas. Entre suas atribuições gerais, destacam-se:

•	 Apoiar tecnicamente o Ministério Público na avaliação da conformidade 
das instituições de acolhimento em relação às normativas jurídicas, 
sanitárias, assistenciais e de acessibilidade;

•	 Elaborar pareceres e relatórios técnicos com base em critérios objetivos, 
em linguagem clara e fundamentação normativa, possibilitando a 
identificação de inconformidades e a proposição de ajustes;

•	 Analisar documentos e informações prévias encaminhados pelo órgão 
de execução ou obtidos de outras fontes, interpretando-os à luz dos 
parâmetros técnicos e legais aplicáveis;

•	 Contribuir para o planejamento da fiscalização, definindo estratégias, 
prioridades e instrumentos de coleta de dados adequados ao caso 
concreto;

•	 Atuar de forma interdisciplinar, integrando conhecimentos e 
perspectivas das diferentes áreas para compor uma visão ampla e 
precisa da realidade institucional;

•	 Garantir o rigor ético e metodológico na produção e sistematização 
das informações, observando a confidencialidade de dados sensíveis e 
o respeito aos princípios profissionais de cada área;

•	 Sugerir medidas e encaminhamentos ao órgão de execução, sempre 
que a análise técnica indicar a necessidade de adequações estruturais, 
procedimentais ou de gestão.
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Em síntese, a soma dessas atribuições confere à equipe técnica um papel 
estratégico: transformar dados e evidências em insumos qualificados para a 
atuação ministerial, assegurando que as ações do Ministério Público sejam 
orientadas por critérios objetivos, voltadas à efetivação dos direitos das 
pessoas idosas e das pessoas com deficiência acolhidas.

4.3. Etapas da fiscalização – a etapa preparatória

4.3.1. Fase 1: Planejamento estratégico e priorização

O planejamento é a etapa que garante a racionalidade, a eficiência e o impacto 
da atuação ministerial. Antes de qualquer ação de campo, é fundamental 
definir quais fiscalizações são prioritárias, com base em critérios objetivos 
que direcionem os recursos para as situações de maior risco ou relevância 
estratégica, assegurando abrangência territorial e racionalidade no uso de 
recursos.

4.3.1.1. Critérios de priorização para a fiscalização

A seleção das unidades a serem fiscalizadas deve estar vinculada a um 
procedimento extrajudicial e ser fundamentada em uma análise que 
considere os seguintes critérios combinados: 

•	 Gravidade dos indícios: denúncias de violações graves (maus-tratos, 
negligência, abuso), com prioridade para aquelas que indiquem risco 
iminente à vida e à integridade dos acolhidos. 

•	 Histórico da instituição: reincidência de irregularidades, descumprimento 
de recomendações anteriores ou interdições prévias. 

•	 Vulnerabilidade do público: unidades que acolhem pessoas com alto 
grau de dependência, comorbidades severas ou sem vínculos familiares. 

•	 Relevância estratégica: instituições de referência regional, com grande 
número de acolhidos, localizadas em regiões com maior incidência de 
violações ou com papel central na rede socioassistencial. 

•	 Demandas externas: Solicitações do Poder Judiciário, Defensoria 
Pública, Conselhos de Direitos ou outras instâncias de controle. 

•	 Alinhamento institucional: ações programadas no âmbito do projeto 
Acolher com Dignidade e indicações fundamentadas das Promotorias 
de Justiça locais. 

•	 Capacidade operacional: disponibilidade da equipe técnica e do 
Promotor de Justiça para garantir uma atuação completa e resolutiva. 

4.3.2. Fase 2: Preparação tática da diligência

Uma vez definida a instituição a ser fiscalizada, a equipe deve executar 
uma preparação minuciosa para garantir a coesão, a eficiência e a precisão 
técnica da visita in loco. A adoção do checklist a seguir é fundamental para 
o êxito da diligência. 
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4.3.2.1. Checklist de preparação da diligência 

4.3.2.1.1. Análise documental preliminar 

•	 Levantar informações básicas: obter razão social, endereço, responsável 
legal e natureza jurídica da entidade.

•	 Analisar fiscalizações anteriores: localizar relatórios antigos do MP 
para identificar reincidências e pendências não solucionadas. 

•	 Consultar inspeções de outros órgãos: buscar relatórios da Vigilância 
Sanitária, Corpo de Bombeiros, Conselhos de Classe e de Direitos. 

•	 Analisar documentos prévios: estudar os questionários e documentos já 
respondidos e encaminhados pela unidade, verificando sua regularidade 
e consistência.  

4.3.2.1.2. Alinhamento da equipe técnica 

•	 Revisar objetivos: definir os eixos prioritários para a visita específica 
(ex.: conformidade normativa, apuração de denúncia etc.). 

•	 Distribuir funções: atribuir responsabilidades claras (entrevistas, 
análise documental, registros fotográficos) a cada membro da equipe. 

•	 Ajustar instrumentos: adaptar checklists e roteiros de entrevista à 
realidade da instituição. 

•	 Definir protocolos éticos: alinhar a abordagem respeitosa aos acolhidos, 
a preservação da privacidade e o registro fiel das informações.

4.3.2.1.3. Logística e materiais

•	 Planejar a logística: definir data, horário, transporte e equipamentos 
necessários. 

•	 Organizar materiais: providenciar cópias (digitais ou impressas) dos 
questionários, checklists da RDC nº 502/2021, crachás institucionais, 
câmera fotográfica e material para anotações.  

4.3.2.1.4. Providências e comunicações institucionais 

•	 Confirmar a formalização do procedimento: verificar, junto à Secretaria 
Administrativa e/ou ao Setor Jurídico, a instauração do Procedimento 
de Apoio à Atividade-Fim (PAAF) pelo CAOIPCD e o consentimento do 
Promotor de Justiça responsável para a diligência na comarca. 

•	 Assegurar a requisição prévia de informações: confirmar se o 
questionário e a lista de documentos foram formalmente requisitados 
à instituição pela Promotoria de Justiça, com prazo para resposta. 

•	 Confirmar a análise prévia do material recebido: verificar se as equipes 
técnica-jurídica e de gestão pública do CAOIPCD analisaram previamente 
os documentos e dados encaminhados, avaliando sua regularidade, 
consistência e completude, de modo a subsidiar a definição da estratégia 
de fiscalização.
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•	 Verificar a distribuição do feito à equipe técnica responsável: confirmar 
se a Secretaria Administrativa distribuiu formalmente o PAAF à equipe 
técnica designada, garantindo tempo hábil para que os profissionais 
estudem previamente a realidade institucional da unidade a ser 
fiscalizada e consolidem a estratégia de atuação.

•	 Comunicar o Promotor de Justiça: alinhar, preferencialmente por 
telefone, a data e o horário da visita, solicitando o acompanhamento 
do membro do Ministério Público ou, se for o caso, de servidor por ele 
designado. 

Realizar a preparação minuciosa constitui condição essencial 
para transformar a fiscalização em instrumento de produção de 
conhecimento técnico qualificado, orientador de adequações 
institucionais e fortalecedor da atuação do Ministério Público 
na tutela dos direitos fundamentais das pessoas idosas e das 
pessoas com deficiência acolhidas.

Resumo visual: Checklist de preparação da diligência
Guia prático para as etapas que antecedem a fiscalização em campo

Fase Etapa essencial Ações-chave a serem verificadas

I. INVESTIGAÇÃO
Análise 

documental 
preliminar

• Levantamento básico: coletar razão social, CNPJ, 
endereço e dados do responsável legal.

• Análise de histórico: estudar fiscalizações anteriores do 
MP para identificar reincidências.

• Consulta a órgãos externos: buscar relatórios da 
Vigilância Sanitária, Corpo de Bombeiros e Conselhos.

• Estudo de documentos prévios: analisar questionários 
e materiais já enviados pela instituição.

II. ESTRATÉGIA Alinhamento da 
equipe técnica

• Definição de objetivos: estabelecer os eixos prioritários 
para a visita.

• Distribuição de funções: atribuir tarefas específicas 
(entrevistas, registros, análise de documentos).
• Ajuste de instrumentos: adaptar os roteiros e 
checklists à realidade da unidade a ser visitada.

• Alinhamento de protocolos éticos: padronizar a 
abordagem de respeito e confidencialidade.

III. EXECUÇÃO Logística e 
materiais

• Planejamento logístico: definir data, horário, transporte 
e equipamentos necessários.

• Organização de materiais: preparar o kit de campo: 
checklists, RDC nº 502/2021, crachás, câmera e 

anotações.

IV. 
FORMALIZAÇÃO

Providências 
institucionais

• Confirmação do procedimento: verificar a instauração 
do PAAF e o consentimento do Promotor de Justiça.

• Checagem da requisição: assegurar que os documentos 
foram formalmente solicitados à instituição.

• Validação da análise prévia: confirmar se a equipe do 
CAOIPCD já analisou o material recebido.

• Comunicação ao Promotor: alinhar a data e o horário 
da visita, solicitando o seu acompanhamento.

Nota: O cumprimento rigoroso deste checklist é fundamental para 
assegurar a legalidade, a eficiência e a segurança jurídica de todo o 
processo de fiscalização, garantindo que a atuação ministerial seja precisa 
e fundamentada.
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4.3.3. Fase 3: Conduta estratégica e articulação

A eficácia da fiscalização depende não apenas da preparação, mas também 
de uma atuação estratégica durante a visita e de uma articulação contínua 
com a rede de proteção.

4.3.3.1. Orientações para a diligência in loco

•	 Divisão de tarefas: executar a distribuição de funções previamente 
definida para otimizar o tempo e garantir a cobertura de todos os eixos 
de análise. 

•	 Registro eficiente: utilizar ferramentas digitais para registrar os achados 
com agilidade, empregando tecnologias de transcrição ou sistematização 
de dados para facilitar a elaboração posterior do relatório. 

•	 Sistematização imediata: organizar as informações no próprio dia da 
visita, sempre que possível, para evitar a perda de dados relevantes. 

•	 Conduta ética: manter postura respeitosa durante toda a diligência, 
com atenção especial à condição das pessoas acolhidas e à função 
institucional exercida.  

4.3.3.2. Articulação interinstitucional como  
estratégia permanente

Para alcançar resultados efetivos e sustentáveis, a fiscalização demanda 
uma atuação articulada entre diferentes órgãos e entidades que integram a 
rede de proteção e de controle social. A articulação interinstitucional amplia 
a capacidade de diagnóstico, fortalece a execução das medidas corretivas e 
promove a integração das ações voltadas à garantia dos direitos das pessoas 
idosas e das pessoas com deficiência acolhidas.

Nesse contexto, a equipe técnica do CAOIPCD, em conjunto com o órgão de 
execução, deve buscar, sempre que possível, interlocução permanente com:

•	 Órgãos gestores da Assistência Social e da Saúde (municipais e 
estaduais), responsáveis pela coordenação e supervisão dos serviços 
de acolhimento e pela oferta de cuidados continuados;

•	 Conselhos de Direitos e Conselhos de Assistência Social, enquanto 
instâncias de controle social e deliberação sobre políticas públicas e 
aplicação de recursos;

•	 Órgãos de fiscalização e regulação (como Vigilância Sanitária, Corpo 
de Bombeiros, Conselhos Profissionais), para troca de informações, 
planejamento de inspeções conjuntas ou complementares e 
acompanhamento de medidas corretivas;

•	 Equipamentos da rede socioassistencial e de saúde (CRAS, CREAS, CAPS, 
equipes da Atenção Básica em Saúde, hospitais de referência, Centros-
Dia, entre outros), visando ao encaminhamento e acompanhamento de 
demandas específicas identificadas durante a fiscalização;
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•	 Demais órgãos do sistema de Justiça (Defensoria Pública, Poder 
Judiciário), para atuação coordenada em casos que demandem medidas 
judiciais urgentes ou acompanhamento processual.

A articulação deve ser pautada pela clareza dos papéis institucionais, pelo 
compartilhamento responsável de informações e pelo compromisso com a 
resolutividade das demandas, observando-se sempre os protocolos éticos 
e legais aplicáveis.

Ao integrar esforços, o Ministério Público potencializa o impacto 
de sua atuação, amplia a capacidade de resposta às violações de 
direitos e contribui para o reordenamento qualificado dos serviços 
de acolhimento institucional, em consonância com as diretrizes 
do projeto Acolher com Dignidade.

5. EXECUÇÃO DA FISCALIZAÇÃO 
IN LOCO
Concluída a fase de planejamento e preparação, inicia-se a etapa central da 
fiscalização especializada: a visita presencial à unidade de acolhimento. É 
nesse momento que a atuação técnica se materializa, permitindo observar 
diretamente a realidade concreta da instituição e verificar se ela atende aos 
parâmetros normativos e padrões mínimos de qualidade.

A diligência envolve a análise minuciosa dos aspectos estruturais, 
organizacionais, sanitários, sociais e psicossociais da unidade, bem como 
a interação com diferentes atores (gestão, equipe de trabalho e, sempre 
que possível, os próprios residentes), por meio de entrevistas, escutas 
qualificadas e coleta de informações documentais.

Para garantir que a atuação seja eficaz, ética e tecnicamente fundamentada, a 
visita deve seguir um roteiro previamente estruturado, mas com flexibilidade 
para se adaptar a situações imprevistas. Tal organização favorece:

•	 Aproximação construtiva com a gestão, fortalecendo a cooperação;
•	 Coleta precisa e íntegra de dados, assegurando a confiabilidade das 

informações;
•	 Identificação simultânea de boas práticas e de irregularidades;
•	 Registro detalhado e documentado para subsidiar a elaboração do 

relatório técnico e a proposição de medidas corretivas e preventivas.
Este capítulo detalha cada etapa dessa execução, transformando os princípios 
e planejamentos em uma atuação técnica, ética e resolutiva.
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5.1. Protocolo de conduta: a base ética  
da atuação em campo
Antes de iniciar qualquer procedimento na unidade, toda a equipe de 
fiscalização deve internalizar e seguir rigorosamente os seguintes princípios 
de conduta, que são a base para uma atuação legítima e respeitosa:

•	 Acompanhamento: todo o percurso deverá ser feito sempre na 
companhia de, pelo menos, um representante da unidade, designado 
pela gestão, que auxiliará no acesso aos ambientes e no esclarecimento 
de dúvidas.

•	 Respeito ao caráter domiciliar: por se tratar do local de moradia dos 
acolhidos, a equipe deve adotar postura discreta e respeitosa, evitando 
interrupções desnecessárias em rotinas de cuidado, refeições, banho e 
repouso.

•	 Entrada em dormitórios ocupados: priorizar a visita a quartos 
desocupados. Quando houver residentes presentes, deve-se solicitar 
consentimento e explicar, em linguagem acessível, a finalidade da 
inspeção.

•	 Registros fotográficos: as imagens devem ser restritas a ambientes e 
equipamentos, resguardando-se a privacidade das pessoas. Quando for 
indispensável registrar uma situação que envolva residentes, devem ser 
adotadas medidas de desidentificação e observadas as autorizações 
aplicáveis.

•	 Sincronização da equipe: realizar breves alinhamentos entre os núcleos 
(psicossocial e infraestrutura) durante a visita para cruzar achados e 
definir verificações adicionais.

•	 Gestão de riscos imediatos: ao constatar um risco grave e iminente (ex.: 
instalação elétrica exposta, rota de fuga bloqueada), a equipe deve 
interromper o percurso, comunicar imediatamente à coordenação da 
unidade e à chefia da fiscalização e registrar a providência indicada.

5.2. A chegada: apresentação institucional e 
abertura da diligência
Ao chegar à unidade de acolhimento, a equipe deve iniciar a fiscalização 
observando um protocolo de abertura que assegure clareza, formalidade 
e alinhamento com os objetivos institucionais da visita:

•	 Condução inicial pelo membro do Ministério Público: quando presente, 
o Promotor de Justiça deverá realizar a apresentação institucional, 
podendo, inclusive, ajustar estratégias de fiscalização conforme a 
realidade observada no momento.

•	 Apresentação da equipe técnica: na ausência do Promotor ou após 
sua fala inicial, os profissionais especializados devem se identificar 
formalmente, exibindo a devida credencial ou crachá institucional.
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•	 Esclarecimento do propósito: informar, de forma objetiva e acessível, 
o caráter técnico, colaborativo e institucional da diligência, reforçando 
que a atuação busca qualificar o serviço e proteger os direitos dos 
acolhidos.

•	 Convocação dos responsáveis da unidade: solicitar a presença do(a) 
responsável técnico(a) e da coordenação para acompanhamento 
integral da fiscalização.

•	 Exposição do roteiro da diligência: explicar a sequência prevista de 
atividades, indicando a necessidade de apoio logístico da equipe da 
instituição.

•	 Registro dos dados iniciais: preencher, na folha de rosto do formulário-
padrão, informações essenciais como nome da entidade, CNPJ, endereço, 
telefone, nome do(a) responsável técnico(a), natureza jurídica e outros 
dados pertinentes.

Manter, durante toda essa etapa, postura profissional, cordial e 
transparente, resguardando a natureza fiscalizatória da diligência, 
mas evidenciando sua função orientadora e propositiva.

5.3. Levantamento de dados: entrevista  
e análise documental
Após a apresentação institucional e a abertura formal da diligência, o passo 
seguinte consiste na realização de entrevista com os(as) responsáveis pela 
unidade de acolhimento. Essa etapa tem por objetivo levantar dados essenciais 
sobre a constituição, a organização e o funcionamento da instituição, de modo 
a subsidiar a análise documental e a observação in loco.

5.3.1. Roteiro da entrevista com os responsáveis  
pela gestão da unidade

Para que possam funcionar regularmente, as ILPIs e as RIs devem estar 
devidamente constituídas e atender às exigências formais previstas na 
legislação de referência. Isso inclui comprovar, documentalmente, que:

•	 Possuem as autorizações públicas necessárias ao seu funcionamento;
•	 Asseguram salubridade e segurança nas instalações;
•	 Mantêm registro junto aos órgãos competentes de fiscalização e 

controle;
•	 Organizam e mantêm atualizados, em local de fácil acesso, todos os 

documentos necessários à fiscalização, à avaliação e ao controle social.
Assim, o objetivo desta entrevista é coletar informações sobre a estrutura, 
o público e o funcionamento da instituição, abordando as seguintes 
informações:
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•	 Nome de fantasia e razão social da unidade;
•	 Endereço completo (com ponto de referência), telefones, e-mail e 

eventual página na internet;
•	 Nome dos responsáveis legais e técnicos;
•	 Tempo de funcionamento da unidade;
•	 Natureza jurídica (pública ou privada, com ou sem fins lucrativos), 

especificando o tipo de pessoa jurídica;
•	 Capacidade máxima de atendimento e número atual de acolhidos;
•	 Perfil do público-alvo (faixa etária, gênero, grau de dependência, 

número de leitos, comorbidades, deficiências, necessidades 
específicas etc.);

•	 Identificação externa visível com o nome da unidade (ILPIs) ou 
ausência de identificação externa (RIs);

•	 Registros de ingresso e desligamento de residentes;
•	 Existência de parcerias com o poder público e de vagas custeadas por 

particulares ou outros municípios;
•	 Articulação com a rede de serviços públicos (CRAS, CREAS, unidades 

de saúde, CAPS, entre outros);
•	 Critérios e fluxo de admissão adotados pela instituição;
•	 Frequência e registros de visitas de familiares ou responsáveis legais;
•	 para a gestão dos benefícios previdenciários ou assistenciais (BPC, 

aposentadorias etc.), com foco na garantia da autonomia financeira e 
no correto repasse da parcela de direito da pessoa acolhida.

Sempre que possível, essas informações devem ser confrontadas com 
documentos oficiais, como planos de trabalho, contratos, prontuários e 
registros administrativos, a fim de verificar sua fidedignidade.

Para não confundir!
Constituição legal das instituições.

Tipo de Instituição Forma de criação/registro Ato constitutivo (documento 
de origem legal)

Pública Criadas diretamente por ato legislativo (lei 
ou norma equivalente). A lei é o ato constitutivo.

Privada – Sociedades 
empresariais Registro na Junta Comercial. Contrato Social

Privada – Sociedades 
simples

Registro no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas (RCPJ). Contrato Social

Privada – Associações Registro no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas (RCPJ). Estatuto

Privada – Fundações
Registro no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas (RCPJ), após aprovação do 

Ministério Público.

Escritura Pública ou 
Testamento
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5.4. Verificação documental essencial
Após a identificação institucional e a entrevista com os(as) responsáveis, 
a próxima etapa consiste na verificação dos documentos jurídicos e 
administrativos que atestam a regularidade da unidade. Sempre que possível, 
os documentos devem ser fotografados ou copiados para instruir o relatório 
técnico. A listagem a seguir pode ser adaptada conforme a realidade e o 
perfil da instituição:

•	 Documentos constitutivos: estatuto, escritura pública/testamento ou 
contrato social devidamente registrado. 

•	 Registros e licenças: comprovante de CNPJ, Alvará de Localização 
e Funcionamento, Alvará Sanitário e Auto de Vistoria do Corpo de 
Bombeiros (AVCB). 

•	 Inscrições em Conselhos: comprovantes de inscrição nos Conselhos 
de Direitos da Pessoa Idosa  e/ou da Pessoa com Deficiência e de 
Assistência Social. 

•	 Documentação dos residentes: verificar a organização e a guarda dos 
documentos pessoais (RG, CPF, cartão do SUS etc.). 

•	 Contratos: contratos de prestação de serviços com os acolhidos e 
com terceirizados – fornecedores e prestadores de serviços (limpeza, 
alimentação etc.). 

•	 Registros financeiros: documentos que demonstrem a destinação dos 
recursos dos acolhidos, especialmente os 30% do benefício que lhes 
são devidos. 

•	 Registros técnicos: listagem atualizada com o levantamento dos graus 
de dependência dos residentes (apenas para ILPIs).

Observação importante:
Verificação do CNPJ da Instituição (ILPI/RI)

Etapa de 
Verificação O que observar Finalidade / Risco em caso de irregularidade

Situação 
cadastral

Confirmar se o CNPJ está ativo na 
Receita Federal.

CNPJ inválido ou inativo compromete a 
legitimidade do funcionamento da instituição.

Atividade 
econômica 

(CNAE)

Verificar se consta:  
• 8711-5/02 – Instituição de Longa 
Permanência para Pessoas Idosas 

(para ILPIs) 
• 8711-5/03 – Atividades de 
assistência a pessoas com 

deficiência, imunodeprimidas e 
convalescentes (para RIs)

Classificação no Cadastro Nacional de Atividade 
Empresarial – CNAE – incorreta indica atividade 
incompatível com o serviço ofertado, podendo 

configurar irregularidade.

Natureza 
jurídica

Identificar se a instituição é:  
• Empresarial

• Pública
• Sem fins lucrativos

Essencial para:
• Distinguir se é pública ou privada  

• Identificar perfil (empresarial ou filantrópico)  
• Compreender formas de manutenção, público 

atendido e exigências legais/documentais.



30

VOLTAR À N
AVEGAÇÃO

5.5. A inspeção multidisciplinar em paralelo
Para otimizar a diligência, a inspeção deve ocorrer de forma simultânea, 
com as equipes divididas por núcleos de especialidade, sempre com o 
acompanhamento de um representante da instituição.

5.5.1. Avaliação da infraestrutura e acessibilidade (núcleo de 
Engenharia/Arquitetura)

Enquanto a equipe de Serviço Social e Psicologia conduz as entrevistas, 
a verificação documental e a análise do funcionamento interno, o(a) 
engenheiro(a) ou arquiteto(a) pode iniciar, de forma simultânea, a inspeção 
técnico-estrutural dos ambientes. Essa dinâmica agiliza a diligência e 
evita sobreposições. O profissional deverá percorrer todos os ambientes, 
observando e registrando:

Aspectos avaliados Itens de verificação

Condições 
estruturais

Paredes, tetos e pisos (rachaduras, infiltrações, umidade, 
degradação de materiais).

Ambiente físico Iluminação natural e artificial, ventilação, conforto térmico, 
disposição dos espaços.

Higiene e 
organização Dormitórios, banheiros, áreas comuns, cozinha, despensa e lavanderia.

Mobiliários e 
utensílios

Quantidade, qualidade e estado de conservação (camas, colchões, armários, 
roupas de cama/banho).

Banheiros Adaptados, separados por gênero e em número compatível 
com os residentes.

Dormitórios Separados por gênero; lotação máxima de 4 pessoas/ILPI e de 3 pessoas/RI.

Segurança Barras de apoio, extintores, iluminação de emergência, 
rotas de evacuação sinalizadas.

Acessibilidade Rampas, portas com largura adequada, pisos nivelados e antiderrapantes, 
sinalização tátil, ausência de barreiras arquitetônicas (NBR 9050/ABNT).

Condições 
sanitárias

Lavanderia, locais de preparo e armazenamento de alimentos, 
instalações de apoio.

Espaços coletivos Ambientes para atividades de convivência, lazer e integração social.

Privacidade Espaço para atendimento individualizado pelos técnicos.

Regularização Projeto arquitetônico aprovado pelos órgãos competentes.

Todas as observações devem ser registradas em formulário 
próprio, com descrição técnica objetiva, referência ao critério 
verificado e evidências (fotografias, quando cabível). As 
conformidades e inconformidades devem ser indicadas de 
modo claro, com sugestões de adequação e prioridades de 
intervenção quando necessário.
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5.6. Avaliação da dinâmica institucional (núcleo 
Psicossocial)
Com base nas informações coletadas na entrevista com (as)os responsáveis, 
a equipe psicossocial aprofunda a análise do funcionamento interno e da 
qualidade da convivência.

Esta etapa é fundamental para verificar se o funcionamento real da unidade 
corresponde ao que foi declarado e documentado, permitindo identificar 
boas práticas, lacunas de gestão e eventuais incompatibilidades entre a 
demanda assistencial e os recursos humanos disponíveis. 

Sugere-se observar e registrar os indicadores a seguir.

5.6.1. Organização e gestão 

Aspecto avaliado O que verificar

Plano de Trabalho 
Institucional

Existência e adequação, com metas, rotinas 
e responsabilidades definidas.

Plano Individual de 
Atendimento (PIA)

Elaboração, atualização e compatibilidade com as necessidades 
de cada acolhido.

Plano de Atenção 
Integral à Saúde (PAI)

Especialmente nas RIs: acesso a serviços de reabilitação e fornecimento 
de tecnologias assistivas adequadas.

Recursos Humanos Escala de trabalho e quantitativo de cuidadores por turno, considerando 
grau de dependência (ILPIs – RDC nº 502/2021).

Profissionais Relação nominal com vínculo formal, carga horária, função e formação.

Prontuários 
individuais

Informações completas: histórico, avaliações, plano de atendimento, 
registros, bens pessoais e comprovantes de depósito.

Projeto Político 
Pedagógico (PPP)

Existência ou documento equivalente que oriente a organização 
do cotidiano (especialmente nas RIs).

Atividades Rotina de atividades individuais e coletivas, incluindo apoio às atividades 
instrumentais de vida diária fora da instituição (RIs).

Articulação com a 
rede

Frequência de visitas domiciliares e acesso regular aos serviços públicos 
de saúde e assistência social.

Urgência e 
emergência

Procedimentos definidos, com notificação a familiares 
e órgãos competentes.

Admissões e 
desligamentos Registros atualizados de entradas e saídas de residentes.

Avaliação 
multidisciplinar

Fichas periódicas e compatíveis com os planos individuais 
de atendimento.

Observação: Sempre que pertinente, recomenda-se realizar 
entrevistas individuais com membros da equipe técnica e 
administrativa, buscando compreender sua percepção sobre a 
rotina institucional, as dificuldades enfrentadas e o nível de 
articulação com a rede socioassistencial e de saúde.
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Ao final dessa análise, a equipe fiscalizadora deve verificar se há 
proporcionalidade entre a demanda assistencial e os recursos humanos 
disponíveis, garantindo que a organização da rotina e a composição da equipe 
técnica estejam efetivamente alinhadas à capacidade de atendimento e às 
necessidades reais dos residentes.

5.6.2. Escuta qualificada e observação  
da convivência institucional

Durante a fiscalização, é essencial que a equipe técnica realize ações voltadas 
à compreensão sensível e aprofundada da realidade vivida pelas pessoas 
acolhidas. 

Dimensão avaliada O que verificar

Escuta direta dos 
residentes

Realizar entrevistas individuais, com linguagem acessível, empática e 
adequada às condições cognitivas, sensoriais e de comunicação.

Sinais de violações de 
direitos

Identificar indícios de abandono, contenções físicas/químicas 
inadequadas, isolamento social, negligência ou ausência de rede de 

apoio familiar/institucional.

Clima institucional Observar relações interpessoais, respeito à autonomia e privacidade e 
liberdade de circulação no ambiente.

Participação social
Verificar oportunidades de acesso a atividades externas, iniciativas 

comunitárias, processos de reabilitação e fortalecimento de vínculos 
familiares e comunitários.

Registros qualitativos
Garantir que a equipe técnica (Psicologia, Serviço Social, cuidadores 
etc.) registre percepções subjetivas e institucionais que subsidiem 

análise contextualizada e sensível da unidade.

5.6.3. Encerramento da visita e devolutiva

Ao concluir a diligência, a equipe deve consolidar as informações e promover 
a interlocução com a gestão da unidade para garantir clareza sobre os 
próximos passos.

5.6.3.1. Reunião de devolutiva com a gestão
Etapa O que deve ser feito

Reunião de devolutiva com 
a gestão

Apresentar, de forma respeitosa e objetiva, uma síntese preliminar 
das observações feitas na visita.

Orientações iniciais Fornecer sugestões de adequações ou melhorias, com base nas 
normativas técnicas aplicáveis.

Documentos pendentes Informar sobre documentos faltantes, indicando encaminhamento 
ao Promotor de Justiça.

Destaque dos pontos 
positivos

Ressaltar aspectos favoráveis da unidade e indicar os que 
demandam aprimoramento imediato ou progressivo.
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5.6.3.2.  Providências internas da equipe

Esta etapa final é determinante para a construção de um diagnóstico técnico 
consistente, capaz de fundamentar medidas corretivas e preventivas, além 
de contribuir para o fortalecimento da política de acolhimento institucional 
e para a proteção integral das pessoas acolhidas.

6. ANÁLISE TÉCNICA E CRITÉRIOS  
DE AVALIAÇÃO
Encerrada a etapa de fiscalização in loco, inicia-se o processo de 
sistematização e análise das informações coletadas. Esta fase é essencial 
para conferir consistência técnica ao trabalho, transformando registros e 
observações em um diagnóstico capaz de orientar a atuação do Ministério 
Público.

A análise deve ser integrada, cruzando os dados da equipe multidisciplinar 
para construir uma visão ampla da instituição. O objetivo é classificar os 
achados, diferenciar irregularidades de boas práticas e, ao final, propor 
recomendações viáveis de reordenamento. Este capítulo organiza os cinco 
eixos estruturantes que orientam essa avaliação.

6.1.  Eixo 1: Regularidade jurídica e documental

Aspecto O que deve ser feito

Registro das atividades Anotar detalhadamente todas as ações realizadas, observações 
feitas e interlocuções mantidas durante a visita.

Organização dos dados Sistematizar adequadamente as informações coletadas para 
subsidiar a elaboração do relatório técnico.

Síntese dos achados
Produzir resumo dos principais pontos observados; utilizar 

recursos tecnológicos (reconhecimento de voz/IA) para facilitar 
registros.

Definição de 
próximos passos

Alinhar, internamente, as medidas subsequentes a serem 
adotadas no acompanhamento do caso.

Critérios de 
conformidade

• Natureza jurídica definida e compatível com o serviço; 
• CNPJ ativo; • Alvarás atualizados (sanitário, funcionamento, 

Corpo de Bombeiros); 
• Inscrição junto aos Conselhos de controle social (Assistência Social, 

Pessoa Idosa, Pessoa com Deficiência); 
• Plano de trabalho e prestação de contas disponíveis.

Irregularidades 
frequentes

• Ausência de estatuto ou registro em cartório 
• Unidade sem autorização de funcionamento • Falta de inscrição nos 

Conselhos.

Fontes normativas 
principais

RDC nº 502/2021; Resolução CNAS nº 109/2009; Lei nº 10.741/2003; Lei nº 
13.146/2015 (LBI).
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6.2.  Eixo 2: Condições Físicas, Sanitárias  
e de Acessibilidade

Parâmetros de 
conformidade

• Instalações em boas condições de conservação, 
limpeza e organização 

• Presença de dormitórios ventilados, banheiros 
acessíveis e espaços de convivência 

• Adequação às normas de acessibilidade (ABNT NBR 9050) 
• Equipamentos de segurança presentes e funcionais (extintores, 

saídas de emergência, barras de apoio) 
• Cozinha, despensa e lavanderia com padrão sanitário adequado.

Irregularidades 
frequentes

• Infiltrações, umidade ou risco estrutural 
• Superlotação ou improviso de espaços • Inexistência de ambientes de lazer 

ou atividades coletivas.

Fontes Normativas 
Principais

RDC nº 502/2021; ABNT NBR 9050; Caderno de Orientações Técnicas sobre 
1Residências Inclusivas (MDS, 2014).

6.3.  Eixo 3: Composição e Qualificação da Equipe

6.3.1. Para Instituições de Longa Permanência  
para Pessoas Idosas (ILPIs)

Parâmetros de Conformidade (base na RDC nº 502/2021)

Categoria Exigência

Responsável Técnico 
(RT)

Profissional de nível superior, com vínculo formal, carga horária mínima 
de 20 horas semanais.

Cuidadores (conforme 
grau de dependência)

- Grau I: 1 cuidador para cada 20 acolhidos (jornada de 8h/dia). - Grau II: 
1 cuidador para cada 10 acolhidos (por turno). - Grau III: 1 cuidador para 

cada 6 acolhidos (por turno).

Demais profissionais
- 1 profissional de nível superior para atividades de lazer. - 1 para 

serviços de limpeza. - 1 para serviço de alimentação. - 1 para serviço de 
lavanderia. (verificar requisitos detalhados na RDC nº 502/2021)

Vínculo de trabalho Todos os profissionais devem ter vínculo formal. Vedado uso exclusivo 
de mão de obra voluntária.

Escala e cobertura de 
turnos

- Presença contínua de cuidadores nos três turnos (jornada de 8h). - 
Alternativamente, em dois turnos (jornada 12/36). - Não pode haver 

lacunas de atendimento; avaliar plantões e ausências não substituídas.

Capacitação e formação 
continuada

Capacitações periódicas obrigatórias, especialmente em envelhecimento 
(gerontologia).

Supervisão e reuniões 
técnicas

Reuniões regulares de equipe, supervisão por profissionais qualificados 
e alinhamento às diretrizes do plano de trabalho institucional.
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6.4.  Eixo 4: Qualidade do cuidado  
e da rotina institucional

6.3.2. Para as Residências Inclusivas
Profissional Proporção/Referência

Coordenador

1 para até 3 Residências Inclusivas

Psicólogo

Assistente Social

Terapeuta Ocupacional

Motorista

Cuidador 1 para até 6 usuários por turno, em cada Residência Inclusiva

Auxiliar de Cuidador 1 para até 6 usuários por turno, em cada Residência Inclusiva, sempre 
que houver 2 ou mais usuários com demandas específicas.

Trabalhador Doméstico 1 para cada Residência Inclusiva

Critérios de 
conformidade

• Existência e aplicação de Planos Individualizados de Atendimento 
(PIA); • Existência de Projeto Político Pedagógico (PPP) nas RIs; 

• Registros regulares e atualizados nos prontuários; 
• Garantia de alimentação adequada (mínimo de 6 refeições diárias); 

• Oferta de atividades ocupacionais, culturais e de lazer; 
• Estímulo à autonomia e participação dos acolhidos nas 

decisões cotidianas.

Indícios de 
violação de 

direitos

• Uso indevido de contenção (física, química ou ambiental) 
• Rotina de ociosidade e institucionalização passiva 

• Falta de privacidade, individualização do cuidado e restrição à convivência.

Fontes 
normativas 
principais

Caderno RI/MDS; Portaria Interministerial nº 03/2012; RDC nº 502/2021.

6.4.1. Análise aprofundada: a prática da contenção

A contenção é uma prática que exige atenção redobrada por configurar potencial 
violação de direitos humanos. A equipe deve saber identificar seus tipos (física, 
mecânica, farmacológica e ambiental) e investigar sua aplicação.

Tipo Descrição

Física Uso do corpo do(a) profissional para restringir o movimento de uma pessoa.

Mecânica
Uso de equipamentos, faixas, lençóis ou qualquer dispositivo que limite 

fisicamente os movimentos da pessoa. Normalmente aplicadas nas regiões 
abdominal, torácica e coxofemoral.

Farmacológica
Administração de medicamentos para reduzir a atividade motora ou o 

comportamento, sem justificativa terapêutica. O uso de psicofármacos para 
indução do sono, quando destinado a impedir que a pessoa saia do quarto ou 

da instituição, configura restrição de liberdade.

Ambiental
Restrição à circulação por meio de barreiras físicas (portões, grades, cadeados) 
ou imposição de permanência em cômodos isolados. Exemplo: confinar pessoa 

em um quarto ou espaço determinado, impedindo seu direito de ir e vir.

Nas ILPIs e RIs, as formas mais comuns são a contenção 
mecânica e a contenção ambiental, embora todas devam ser 
monitoradas.
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6.4.2. Indícios e abordagens durante a fiscalização

A fiscalização deve reunir elementos documentais, técnicos e relatos para 
avaliar a legitimidade da contenção.

Etapa O que verificar Observações/Parâmetros

Tipos de 
contenção

Física, mecânica, farmacológica e 
ambiental

Todas configuram risco potencial 
de violação de direitos humanos

1. Solicitar o 
prontuário

- Justificativa técnica - Prescrição - Registro 
- Plano terapêutico

Deve haver documentação formal 
e completa

2. Questionar a 
equipe

- Indicação técnica - Autorização 
- Frequência - Profissional responsável

Verificar clareza e respaldo 
técnico das respostas

3. Contenção 
ambiental

- Relatos das pessoas acolhidas sobre sua 
admissão na instituição (coação, sedação, 

ausência de escuta qualificada) - Existência 
de cláusulas contratuais ou registros que 
impeçam livre saída sem acompanhante 

- Parecer técnico fundamentado ou decisão 
judicial que justifique restrição - Rotinas e 
apoios implementados em caso de declínio 
cognitivo ou alternância de lucidez - Se a 

própria pessoa acolhida assinou o contrato 
e foi informada sobre as regras

 Incompatível exigir “autorização 
de familiares” quando a pessoa 

tem capacidade decisória 
preservada. Restrições só são 

admissíveis com respaldo técnico 
ou judicial

4. Contenção 
mecânica (ex.: 
amarrações, 
cadeiras ou 

camas)

Prontuário: - Registro formal do episódio  
- Justificativa técnica - Plano terapêutico 

individualizado - Sinais de sofrimento 
cutâneo (hematomas, cortes, assaduras)

Equipe: - Indicação técnica e quem 
autorizou - Profissional responsável 

pelo acompanhamento - Frequência de 
monitoramento - Registros adequados no 

prontuário

Deve sempre ser medida de 
último recurso, com tempo 

delimitado, reavaliação periódica 
e sob supervisão profissional

Parâmetros de 
utilização

- Uso por conveniência, escassez de 
pessoal ou punição

A utilização por esses motivos é 
inadmissível

Princípio central Autonomia da pessoa acolhida A autonomia deve sempre nortear 
a avaliação

6.4.3.  A conduta esperada: o paradigma do cuidado  
em liberdade

Como alternativa às práticas restritivas e como padrão de qualidade, as ILPIs 
e RIs devem:

•	 Promover um ambiente reabilitador, seguro e estimulante, que incentive 
a autonomia, o exercício de direitos e a convivência comunitária;

•	 Elaborar planos individualizados de cuidado, com foco na preservação 
das funções físicas e cognitivas e no projeto de vida de cada um;

•	 Evitar práticas restritivas e registrar de forma clara, fundamentada 
e individualizada qualquer exceção à livre circulação, sempre como 
medida absolutamente excepcional e temporária.



37

VOLTAR À N
AVEGAÇÃO

6.5.  Eixo 5: Garantia de direitos e articulação  
com a rede

Critérios de avaliação

• Encaminhamentos regulares e documentados ao SUS e SUAS 
• Estímulo à participação da família ou rede de apoio 

• Apoio no acesso à documentação civil, benefícios
e processos de curatela 

• Comunicação ativa com CRAS, CREAS, CAPS e órgãos
do sistema de Justiça 

• Existência de planejamento para o desligamento
com apoio institucional.

Irregularidades 
frequentes

• Isolamento da unidade em relação à comunidade e aos serviços
• Ausência de fluxos definidos para atendimentos externos

• Desconhecimento da rede de proteção local por parte da equipe.

Fontes normativas 
principais

LBI; Estatuto da Pessoa Idosa; LOAS; Tipificação Nacional 
(Res. CNAS nº 109/2009).

ALERTA! Comunicação de violações graves e imediatas 

A identificação de irregularidades que demandem atuação 
imediata do Ministério Público (ex: risco iminente à vida, maus-
tratos, cárcere privado) deve ser comunicada prontamente à 
Promotoria de Justiça da comarca e ao CAOIPCD, por telefone ou 
outro meio ágil, antes mesmo da finalização do relatório, para 
viabilizar a adoção das medidas cabíveis.

7. RELATÓRIO TÉCNICO  
DE FISCALIZAÇÃO
O relatório técnico é o instrumento formal que consolida os achados da 
fiscalização realizada na ILPI ou Residência Inclusiva. Ele serve como base 
para a atuação do Ministério Público, permitindo que o Promotor de Justiça 
adote providências fundamentadas, seja no campo extrajudicial, seja no 
judicial.

Este capítulo oferece diretrizes para a elaboração do relatório, com foco na 
clareza, objetividade, tecnicidade e padronização, facilitando a análise pelo 
órgão de execução e promovendo a segurança jurídica dos encaminhamentos 
subsequentes.

7.1.  Estrutura recomendada do relatório
Propõe-se a seguinte estrutura-padrão:

•	 Identificação da instituição: nome, natureza jurídica, endereço, CNPJ, 
responsável técnico, quantitativo de residentes.

•	 Identificação da fiscalização: data, comarca, nomes da equipe técnica, 
instrumentos utilizados.
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•	 Objetivo da fiscalização: descrição breve do escopo da visita.
•	 Informações coletadas: apresentação dos achados, divididos nos cinco 

eixos de análise do Capítulo 4.
•	 Conclusão técnica: avaliação global da unidade, destacando pontos 

positivos, irregularidades (com ênfase nas mais graves) e sugestões 
técnicas para correção de falhas, com definição de prazos.

7.2.  Linguagem e estilo do relatório
O texto deve:

•	 Ser claro, técnico e objetivo, evitando termos vagos.
•	 Utilizar linguagem institucional, impessoal e sem juízo de valor.
•	 Apresentar descrições baseadas em evidências, não em opiniões 

(“observou-se que...” em vez de “achamos que...”).
•	 Indicar com precisão a existência ou não de um item (“não foi localizado” 

ou “inexiste” em vez de “pendente”).
•	 Citar as referências normativas específicas que fundamentam a análise.

7.3.  Padronização e arquivos de apoio
Para garantir uniformidade, recomenda-se:

•	 o modelo-padrão de relatório técnico do projeto Acolher com Dignidade.
•	 Anexar o checklist de fiscalização preenchido.
•	 Salvar o relatório na pasta de trabalho do CAOIPCD, mantendo cópia 

para monitoramento.

O relatório técnico é o elo entre a observação prática da realidade institucional 
e a atuação jurídica e resolutiva do Ministério Público. Sua qualidade interfere 
diretamente na capacidade do MP de garantir direitos, propor mudanças 
estruturais e proteger as pessoas acolhidas.

Resumo – Relatório Técnico de Fiscalização

Aspecto Diretriz

Para que serve? Consolidar os achados da fiscalização e subsidiar a atuação do MP 
(extrajudicial e judicial).

O que deve conter? Identificação da instituição e da fiscalização, objetivo da visita, achados (5 
eixos) e conclusão técnica com prazos.

Como escrever? De forma clara, técnica, impessoal, baseada em evidências e sempre com 
referência normativa.

Como padronizar? Usar modelo-padrão do Acolher com Dignidade, anexar checklist e salvar na 
pasta oficial do CAOIPCD.

Por que é 
importante?

É o elo entre a realidade observada e a atuação jurídica do MP, garantindo 
defesa de direitos e mudanças estruturais.
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8. CONCLUSÃO
Ao longo destas páginas, consolidamos uma visão de fiscalização que 
transcende a mera verificação de conformidade. Propusemos a substituição 
do olhar burocrático pela escuta atenta, da análise fragmentada pela 
compreensão integral e da intervenção pontual pela busca de transformação 
social.

Para tanto, este documento ofereceu uma metodologia clara e um conjunto de 
ferramentas — desde o planejamento estratégico e a abordagem em campo 
até a análise criteriosa e a elaboração de relatórios técnicos. Cada capítulo 
foi desenhado não apenas para instruir, mas para fortalecer a segurança e a 
coerência da atuação ministerial.

O verdadeiro sucesso deste trabalho, contudo, será medido para além de 
seus capítulos. Ele será visível na qualidade de vida dentro das instituições, 
na segurança dos ambientes, na autonomia devolvida e nos direitos 
efetivamente garantidos. Que este manual sirva, portanto, como um 
instrumento perene para a construção de um novo paradigma de cuidado, 
reafirmando o compromisso do Ministério Público com a justiça social e a 
dignidade intransigente de cada ser humano.
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ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas.

ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

AVCB – Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros.

AVD – Atividades de Vida Diária.

AVDI – Atividades Instrumentais de Vida Diária.

BPC – Benefício de Prestação Continuada.

CAOIPCD – Centro de Apoio Operacional das Promotorias de 
Justiça de Promoção dos Direitos das Pessoas Idosas e das 
Pessoas com Deficiência.

CAPS – Centro de Atenção Psicossocial.

CEBAS – Certificação de Entidade Beneficente de Assistência 
Social.

CDPD – Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência.

CNAS – Conselho Nacional de Assistência Social.

CNDPI – Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa.

CNMP – Conselho Nacional do Ministério Público.

CNAE – Classificação Nacional de Atividades Econômicas.

CRAS – Centro de Referência de Assistência Social.

CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência 
Social.

ILPI – Instituição de Longa Permanência para Pessoas Idosas.

IR – Imposto de Renda.

LBI – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 
nº 13.146/2015).

LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social (Lei nº 8.742/1993).

MP – Ministério Público.

MPMG – Ministério Público do Estado de Minas Gerais.

NBR – Norma Brasileira Regulamentadora (ABNT).
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NOB-RH/SUAS – Norma Operacional Básica de Recursos 
Humanos do Sistema Único de Assistência Social.

PAI – Plano de Atenção Integral à Saúde.

PAI-S – Plano de Atenção Integral à Saúde da Pessoa Idosa.

PAF/PAAF – Procedimento de Apoio à Atividade-Fim.

PIA – Plano Individual de Atendimento.

POP – Procedimento Operacional Padrão.

PPP – Projeto Político Pedagógico.

RAPS – Rede de Atenção Psicossocial.

RCPJ – Registro Civil de Pessoas Jurídicas.

RDC – Resolução da Diretoria Colegiada (Anvisa).

RI – Residência Inclusiva.

RT – Responsável Técnico.

SES – Secretaria de Estado de Saúde.

SUS – Sistema Único de Saúde.

SUAS – Sistema Único de Assistência Social.

UBS – Unidade Básica de Saúde.

USF – Unidade de Saúde da Família.
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MODELO I – CÁLCULO DA EQUIPE 
DE CUIDADORES CONFORME GRAU 
DE DEPENDÊNCIA
Este anexo apresenta a metodologia para estimar o número mínimo 
de cuidadores necessários em Instituições de Longa Permanência para 
Idosos (ILPIs), com base no grau de dependência dos residentes, conforme 
parâmetros definidos pela RDC nº 502/2021 da Anvisa.

1. Parâmetros normativos

2. Fórmula de cálculo
Para cada grau de dependência, deve-se aplicar a seguinte fórmula:

Dimensionamento de cuidadores por grau de dependência

Grau de dependência Proporção de cuidadores Jornada considerada

Grau I (baixa) 1 para cada 20 acolhidos 8 horas por dia

Grau II (moderada) 1 por 10 acolhidos Por turno

Grau III (alta) 1 por 6 acolhidos/turno Por turno

Grau de dependência Fórmula de cálculo Observação

Grau I – 
Dependência leve

Nº de cuidadores = Nº de pessoas 
grau I ÷ 20 Cobertura de um único turno

Grau II – 
Dependência moderada

Nº de cuidadores = (Nº de pessoas 
grau II ÷ 10) × Nº de turnos

Considera a necessidade de 
cobertura por turno.

Grau III – 
Dependência alta

Nº de cuidadores = (Nº de pessoas 
grau III ÷ 6) × Nº de turnos

Maior exigência de cuidadores 
por acolhido e por turno.

3. Exemplo prático (três turnos – jornada  
de trabalho 8h)
Suponha uma ILPI com 40 residentes, assim distribuídos:

•	 10 com grau I
•	 15 com grau II
•	 15 com grau III

Aplicando a fórmula:

•	 Grau I: 10 ÷ 20 = 0,5 
•	 Grau II: 15 ÷ 10 = 1,5 × 3 turnos = 4,5
•	 Grau III: 15 ÷ 6 = 2,5 × 3 turnos = 7,5 
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Somatório das frações:
0,5 (grau I) + 4,5 (grau II) + 7,5 (grau III) = 12,5 cuidadores/dia

Arredondamento final:
Total mínimo necessário = 13 cuidadores

Quadro-resumo

Grau de dependência Fórmula de cálculo Resultado por turno Resultado diário

Grau I (10) 10 ÷ 20 = 0,5 – (não é por turno, 
apenas 8h/dia) 0,5 cuidador/dia

Grau II (15) 15 ÷ 10 = 1,5 1,5 × 3 turnos = 4,5 4,5 cuidadores/dia

Grau III (15) 15 ÷ 6 = 2,5 2,5 × 3 turnos = 7,5 7,5 cuidadores/dia

Total – – 12,5 cuidadores/dia

Arredondamento final – – 13 cuidadores/dia

4. Considerações sobre o dimensionamento da 
equipe de cuidadores
Para uma avaliação precisa e justa da equipe de cuidadores, a análise deve 
ser feita em três níveis: o objetivo central, o cálculo quantitativo e a análise 
qualitativa.

A. O objetivo central: cobertura ininterrupta
O dimensionamento da equipe deve, antes de tudo, garantir a presença 
contínua de profissionais em todos os turnos, assegurando que nenhum 
residente fique desassistido.

B. Fatores para o cálculo quantitativo
Fator Diretriz de aplicação

Jornada de 
trabalho

Verifique se a escala é de 8 horas diárias (exigindo 3 turnos) ou 12x36 
(exigindo 2 turnos), pois isso altera a base do cálculo.

Regra de 
arredondamento

Some primeiro as necessidades de cada grau de dependência. Realize o 
arredondamento para o número inteiro seguinte apenas no resultado 

final do somatório.

C. A análise qualitativa: o princípio da razoabilidade.

A fórmula não é absoluta. A equipe técnica deve aplicar um juízo profissional, 
considerando:

•	 Frações mínimas: frações irrelevantes (ex: 0,05) podem, mediante 
justificativa técnica, ser dispensadas do arredondamento para cima, 
desde que a assistência não seja prejudicada.
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•	 Análise contextual: o resultado do cálculo deve ser ponderado com 
a realidade da instituição. Leve em conta o porte da unidade, sua 
organização e estrutura física para garantir que a recomendação final 
seja proporcional e exequível.

MODELO II – PARECER 
PSICOSSOCIAL – ILPI
PARECER nº XX/2025 – SETOR PSICOSSOCIAL – CAOIPCD

ASSUNTO: Fiscalização especializada no âmbito do Projeto Acolher com 
Dignidade – CAOIPCD/MPMG

PROCEDIMENTO DE REFERÊNCIA: PAAF MPMG nº. XXXX

UNIDADE FISCALIZADA:

1. IDENTIFICAÇÃO DA ILPI
Campo Informação

Município / Comarca

Nome da ILPI (razão social)

Endereço

Telefone / E-mail

CNPJ

Natureza jurídica (pública municipal 
ou estadual / privada, com ou sem fins 

lucrativos)

Entidade mantenedora (se houver)

Responsável legal (dados completos, 
incluindo a qualificação técnica)

Responsável técnico (dados completos, 
incluindo a qualificação técnica e o 
respectivo Conselho profissional)

Data da visita de fiscalização

Técnicos responsáveis pela inspeção

2. OBJETIVO DA FISCALIZAÇÃO
A presente fiscalização integra as ações do projeto institucional Acolher com 
Dignidade, desenvolvido pelo Centro de Apoio Operacional das Promotorias 
de Justiça de Promoção dos Direitos das Pessoas Idosas e das Pessoas com 
Deficiência - CAOIPCD / Ministério Público de Minas Gerais com o objetivo de 
qualificar a atuação voltada à proteção e defesa dos direitos das pessoas idosas 
acolhidas em Instituições de Longa Permanência (ILPIs).
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A presente fiscalização integra as ações do projeto institucional Acolher com 
Dignidade, desenvolvido pelo Centro de Apoio Operacional das Promotorias 
de Justiça de Promoção dos Direitos das Pessoas Idosas e das Pessoas com 
Deficiência - CAOIPCD / Ministério Público de Minas Gerais com o objetivo 
de qualificar a atuação voltada à proteção e defesa dos direitos das pessoas 
idosas acolhidas em Instituições de Longa Permanência (ILPIs).

Tem por finalidade verificar in loco as condições de funcionamento do 
serviço de acolhimento institucional, abrangendo a avaliação da estrutura 
física e material, da equipe de trabalho, da modalidade e capacidade de 
atendimento, bem como do perfil da população acolhida. Visa-se aferir a 
conformidade com os parâmetros normativos e os padrões mínimos de 
qualidade exigidos pela legislação vigente, a fim de promover um ambiente 
seguro, digno e adequado às necessidades específicas da população idosa.

A atuação busca, ainda, subsidiar as instituições com orientações técnicas 
que fortaleçam sua capacidade de oferta de proteção integral, respeitando 
os princípios da dignidade humana, da autonomia, da convivência familiar 
e comunitária e da participação social da pessoa idosa. De forma articulada, 
promove-se o diálogo com a Rede Socioassistencial, com a Política de Saúde, 
com o Sistema de Garantias de Direitos e demais políticas públicas, com o 
objetivo de fomentar o reordenamento qualificado do serviço, a formação 
continuada dos trabalhadores e a superação de eventuais irregularidades 
constatadas.

Entre os objetivos específicos da fiscalização, destacam-se: o apoio 
ao reordenamento da rede de serviços de acolhimento institucional, 
em consonância com as diretrizes do projeto Acolher com Dignidade; 
a oferta de subsídios técnicos às ILPIs para o aprimoramento da gestão, 
da infraestrutura e da qualidade do atendimento; o fortalecimento da 
articulação com o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), o Sistema 
Único de Saúde (SUS) e o Sistema de Garantias de Direitos; a promoção de 
condições concretas para a efetivação dos direitos fundamentais da pessoa 
idosa; e a contribuição para a construção de ambientes acessíveis, inclusivos 
e voltados à proteção integral, em conformidade com os marcos normativos 
nacionais e internacionais.

3. METODOLOGIA
A visita técnica foi realizada presencialmente e envolveu:

•	 Entrevistas com os responsáveis pela instituição;
•	 Observação direta das instalações e da rotina institucional;
•	 Análise documental (contratos, registros, laudos, planos de cuidados, 

entre outros);
•	 Interação com residentes.
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4. ANÁLISE PSICOSSOCIAL E  
FUNCIONAL/FORMAL DA ILPI

4.1 Organização e Regularidade Jurídica
Aspectos gerais Informações

Modalidade de Atendimento

( ) Instituição de Longa Permanência para Pessoas Idosas
( ) Casa-Lar para Pessoas Idosas

( ) República
( ) Outro tipo: __________

Imóvel em área residencial ( ) Sim ( ) Não

Número de vagas existentes __________

Número de vagas ocupadas __________

A) Documentação institucional

Documentação institucional Situação

Estatuto ( ) Possui ( ) Não possui 
( ) Não apresentou ( ) Não se aplica

Contrato Social ( ) Possui ( ) Não possui 
( ) Não apresentou ( ) Não se aplica

Escritura Pública ( ) Possui ( ) Não possui 
( ) Não apresentou ( ) Não se aplica

Alvará de Localização 
e Funcionamento ( ) Possui ( ) Não possui ( ) Não apresentou

Licença Sanitária ( ) Possui ( ) Não possui ( ) Não apresentou

Auto de Vistoria do Corpo 
de Bombeiros (AVCB)

( ) Possui ( ) Não possui 
( ) Não apresentou ( ) Não se aplica

Inscrição em Conselho 
(municipal, estadual ou 

nacional)
( ) Possui ( ) Não possui ( ) Não apresentou

Inscrição no Conselho de 
Assistência Social

( ) Possui ( ) Não possui 
( ) Não apresentou ( ) Não se aplica

Certificação de Entidade 
Beneficente (CEBAS)

( ) Possui ( ) Não possui 
( ) Não apresentou ( ) Não se aplica

Identificação externa visível ( ) Possui ( ) Não possui

B) Documentos operacionais:
Documentos operacionais Situação

Plano de Trabalho ( ) Possui ( ) Não possui ( ) Não apresentou

Regimento Interno ( ) Possui ( ) Não possui ( ) Não apresentou

Registro de Rotina e Cuidados ( ) Possui ( ) Não possui ( ) Não apresentou

Arquivo de anotações pessoais/
financeiras dos residentes ( ) Possui ( ) Não possui ( ) Não apresentou
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Observações técnicas: 
(descrever irregularidades na rotina institucional e riscos sociais)

SUGESTÕES
O que considerar nas observações técnicas

•	 Se a inexistência de documentos compromete o funcionamento legal 
da ILPI;

•	 Se inexiste planejamento institucional, plano de trabalho ou registros 
para construir planos individualizados.

•	 Se os contratos com residentes são inexistentes, genéricos ou não 
assinados por eles ou seus representantes legais, o que compromete a 
autonomia e segurança jurídica da pessoa idosa.

•	 Se inexiste controle sobre o uso de recursos financeiros dos residentes, 
indicando riscos de violação patrimonial.

•	 Se há falhas na documentação de eventos críticos (quedas, óbitos etc.), 
indicando negligência na gestão de riscos.

•	 Como essas falhas impactam a organização do cuidado e o exercício de 
direitos pelas pessoas acolhidas.

Contratos com prestadoras 
terceirizadas

( ) Possui ( ) Não possui 
( ) Não apresentou ( ) Não se aplica

POPs e Controle Sanitário ( ) Possui ( ) Não possui ( ) Não apresentou

Lista de Eventos Sentinelas ( ) Possui ( ) Não possui ( ) Não apresentou

Levantamento do grau de 
dependência

( ) Possui ( ) Não possui 
( ) Parcialmente ( ) Não apresentou

Contratos formais com 
residentes ( ) Sim ( ) Não ( ) Parcialmente ( ) Não apresentou

Limite de coparticipação (70%) 
respeitado ( ) Sim ( ) Não ( ) Não se aplica

Reversão dos 30% em favor da 
pessoa idosa ( ) Sim ( ) Não ( ) Não se aplica

Prestação de contas sobre 
utilização dos 30% ( ) Sim ( ) Não ( ) Não se aplica

Fornecimento de vestuário (se 
pública) ( ) Sim ( ) Não ( ) Não se aplica

Fornecimento de alimentação e 
itens de higiene ( ) Sim ( ) Não

Documentos operacionais Situação
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C) Parcerias e repasse financeiro:
Item Opções / Informações

Termo de parceria 
com o município ( ) Sim  ( ) Não  ( ) Não se aplica

Tipo ________________________________________________________

Vigência ______/_______/____________ a ______/_______/____________

Valor/Objeto ________________________________________________________

Recebimento de repasse 
regular de outras fontes

(  ) Fundo Especial da Pessoa Idosa  (  ) Outro: __________ 
(  ) Não recebe

Recebimento de doações 
dedutíveis do IR (  ) Sim  (  ) Não

Vagas custeadas 
pelo particular (  ) Sim  (  ) Não    Valor da mensalidade: ______________

Mensalidade paga com BPC, 
aposentadoria ou pensão (  ) Sim  (  ) Não    Valor da mensalidade: ______________

Doações recebidas 
diretamente de terceiros 

(valores, alimentos, 
materiais etc.)

(  ) Sim  (  ) Não

Origem das demandas (  ) Apenas do município-sede 
(  ) Diversas localidades (incluindo o município-sede)

Observações técnicas:

SUGESTÃO
O que considerar nas observações técnicas

•	 Se há termo de parceria vigente com o município-sede, com cláusulas 
que estabeleçam claramente o objeto do repasse, a natureza do serviço 
ofertado, os critérios de admissão e as responsabilidades das partes.

•	 Se a parceria está vencida ou não existe, comprometendo a regularidade 
do serviço, a vinculação ao SUAS e a previsibilidade orçamentária.

•	 Se a ILPI acolhe pessoas idosas oriundas de outros municípios sem 
pactuação formal e se há ou não repasse financeiro por parte desses entes, 
evidenciando risco de sobrecarga do serviço e desresponsabilização 
dos entes federados.

•	 Se há vagas custeadas diretamente por familiares ou terceiros, com 
pagamento de mensalidade/valor, especialmente quando vinculado ao 
BPC, aposentadoria ou pensão dos residentes, devendo ser verificada 
a existência de instrumento legal, contrato com a instituição, critérios 
de cobrança, prestação de contas e respeito à legislação protetiva 
da pessoa idosa (item particularmente importante no caso das ILPIs 
filantrópicas em que não há cobrança de mensalidade, tal como acontece 
nas privadas com finalidade lucrativa).

•	 Se o financiamento da unidade depende de doações informais e 
esporádicas (alimentos, materiais de higiene, valores em dinheiro 
etc.), o que pode indicar ausência de fonte estável de custeio e risco à 
continuidade do serviço.
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•	 Se a origem das demandas acolhidas é predominantemente espontânea 
ou particularizada, sem fluxo definido na rede pública de proteção, o 
que pode indicar ausência de planejamento territorial do serviço e 
falha na articulação com os CRAS, CREAS, entre outros.

•	 Se os recursos recebidos estão formalmente registrados, organizados 
por fonte e acompanhados de instrumentos de prestação de contas, 
assegurando a transparência e o controle institucional.

•	 Como a ausência de repasse público regular, a informalidade nos 
acolhimentos e a fragilidade das parcerias institucionais impactam a 
sustentabilidade financeira do serviço e o cumprimento de sua função 
pública de garantir acolhimento com dignidade.

4.2 Perfil do público acolhido

D) Perfil do público:
Item Opções / Informações

Público atendido (  ) Apenas pessoas idosas (60+) 
(  ) Pessoas idosas e não idosas presentes na ILPI

Existência de pessoas que 
necessitam de cuidados 
permanentes de saúde

(  ) Sim  (  ) Não

Profissional responsável por 
cuidados de saúde (  ) Sim  (  ) Não

Vínculo do profissional 
responsável

(  ) Profissional próprio da instituição  (  ) Profissional da rede 
pública de saúde  (  ) Outros (especificar): __________

Nº de acolhidos com curatela ____________________________________

Nº de acolhidos com 
necessidade de apoio 

à capacidade civil (sem 
curatela/termo de decisão 

apoiada)

____________________________________

Critérios de admissão (  ) Demanda espontânea 
(  ) Encaminhamento da rede socioassistencial   (  ) Judicial

Motivos mais frequentes dos 
encaminhamentos (múltipla 

escolha)

(  ) Carência financeira  (  ) Abandono familiar  (  ) Doenças 
associadas ao processo de envelhecimento  (  ) Falta de pessoa 
para cuidar  (  ) Falta de moradia própria  (  ) Sem referência 

familiar  (  ) Outros: __________

Presença de usuários que 
recebem aposentadoria, 

auxílios socioassistenciais e/
ou BPC

(  ) Sim  (  ) Não  Quantos: ______

Presença de usuários que não 
possuem renda (  ) Sim  (  ) Não  Quantos: ______

Usuários com renda 
administrada informalmente 

pela instituição
(  ) Sim  (  ) Não  Quantos: ______

Usuários com renda 
administrada informalmente 

por familiares
(  ) Sim  (  ) Não  Quantos: ______

Observações técnicas: 
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SUGESTÃO
O que considerar nas observações técnicas

•	 Se há presença de pessoas não idosas em desacordo com a finalidade 
do serviço, comprometendo a destinação prioritária à população 
idosa e a conformidade com a Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioassistenciais e com o Estatuto da Pessoa Idosa.

•	 Se há acolhimento de pessoas com transtorno mental severo que 
demandem atendimento especializado, cuja atenção deve ocorrer 
preferencialmente via Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) do SUS, 
conforme suas diretrizes.

•	 Se o número de residentes ultrapassa a capacidade máxima prevista, 
prejudicando a qualidade do cuidado, a individualização da atenção e 
a segurança no ambiente.

•	 Se os critérios de admissão são predominantemente judiciais ou por 
demanda espontânea, sem articulação com a rede socioassistencial 
e sem avaliação prévia da compatibilidade do caso com o serviço, 
evidenciando risco de institucionalização indevida.

•	 Se há predominância de residentes com vínculos familiares rompidos ou 
em situação de abandono, demandando planejamento específico para 
reconstruir vínculos, fortalecer a autonomia e promover a convivência 
familiar e comunitária.

•	 Se existem residentes com necessidade de apoio à capacidade civil sem 
curatela ou termo de decisão apoiada formalizado, exigindo análise 
jurídica e social para definição do instrumento de proteção patrimonial 
e suporte à tomada de decisões.

•	 Se há utilização ou retenção informal de benefícios previdenciários ou 
assistenciais por familiares ou pela própria instituição sem instrumento 
formal (contrato, curatela, decisão apoiada) ou sem prestação de contas, 
configurando risco de violação patrimonial ou financeira.

•	 Se a instituição providencia avaliação médica e multiprofissional 
na admissão do residente, garantindo diagnóstico inicial e plano de 
cuidado adequado.

4.3 Recursos Humanos e serviços oferecidos

E) Quadro de Recursos Humanos:

Função Nº Existente Nº Necessário

Responsável técnico (mín. 20h semanais) ______ ______

Cuidador – grau I (1 para cada 
20 pessoas idosas, carga horária de 8h/dia) ______ ______

Cuidador – grau II (1 para cada 
10 pessoas idosas, por turno) ______ ______

Cuidador – grau III (1 para cada 
6 pessoas idosas, por turno) ______ ______
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F) Outros itens:

Profissional de lazer (1 para cada 40 pessoas 
idosas) ______ ______

Profissional de limpeza (1 para 
cada 100m² por turno) ______ ______

Profissional de alimentação (1 para 
cada 20 acolhidos, em 2 turnos) ______ ______

Profissional de lavanderia (1 para cada 30 
acolhidos) ______ ______

Função Nº Existente Nº Necessário

Observações técnicas:
 (Descrever vínculos precários, ausência de profissionais, desproporções, ausência de lazer etc.

SUGESTÕES
O que considerar nas observações técnicas

•	 Se o quadro de profissionais está compatível com os parâmetros mínimos 
exigidos pela RDC nº 502/2021, especialmente quanto ao número de 
cuidadores por turno, considerando o grau de dependência dos residentes, 
e se há cobertura integral em todos os períodos do dia e da noite.

•	 Se faltam profissionais de referência obrigatórios, como responsável 
técnico (mínimo de 20h semanais), profissional de lazer, profissionais para 
serviços de limpeza, alimentação e lavanderia, conforme exigido para o 
funcionamento adequado e multidisciplinar da unidade.

•	 Se os profissionais possuem vínculo formal de trabalho e registro nos 
respectivos Conselhos profissionais, quando aplicável, sendo vedada a 
utilização de mão de obra exclusivamente voluntária ou sem qualificação 
compatível com a função exercida.

•	 Se o número de funcionários é suficiente para evitar sobrecarga da equipe 
e garantir assistência contínua aos residentes, especialmente nas situações 
de maior dependência ou complexidade de cuidado.

•	 Se a instituição promove capacitação continuada da equipe, especialmente 
em temas como gerontologia, direitos humanos, estratégias de cuidado, 
prevenção de violências, acolhimento humanizado e manejo de situações 
de crise.

•	 Se falta profissional de lazer, fisioterapia ou referência técnica em 
gerontologia, afetando a qualidade de vida e a promoção do envelhecimento 
ativo.

Item Opções / Informações

Profissionais de saúde 
registrados nos Conselhos ( ) Sim  ( ) Não  ( ) Parcialmente em conformidade

Educação permanente em 
gerontologia ( ) Sim  ( ) Não  ( ) Parcialmente em conformidade

Planejamento de atividades 
culturais, físicas e de lazer ( ) Sim  ( ) Não  ( ) Parcialmente em conformidade
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•	 Se há rotatividade elevada ou vínculos precários na equipe técnica, 
comprometendo a continuidade do cuidado, a construção de vínculos com 
os acolhidos e a estabilidade organizacional do serviço.

•	 Se a equipe demonstra conhecimento dos planos individualizados de 
atendimento, da rotina institucional e dos referenciais do SUAS, ou se falta 
supervisão técnica e despreparo no atendimento.

•	 Como a composição, a capacitação e a estabilidade da equipe impactam 
diretamente na qualidade do cuidado, na efetivação dos direitos e na 
funcionalidade da ILPI como espaço de moradia digna, convivência e 
inclusão social.

4.4 Infraestrutura e ambiente institucional
G)  Segurança sanitária:

H) Ambientes obrigatórios existentes:
Item Opções / Informações

Instalações com condições de habitabilidade, 
higiene, salubridade e segurança ( ) Sim  ( ) Não  ( ) Parcialmente atendido

Instalações prediais regulares (água, luz, 
esgoto, telefonia) ( ) Sim  ( ) Não  ( ) Parcialmente atendido

Ambiente Situação

Dormitórios adequados e separados por gênero 
(máx. 4 residentes)

( ) Possui  ( ) Não possui 
( ) Parcialmente atendido

Banheiros coletivos separados por gênero ( ) Possui  ( ) Não possui

Sala de convivência e atividades coletivas ( ) Possui  ( ) Não possui

Espaço ecumênico / ambiente para meditação ( ) Possui  ( ) Não possui

Sala administrativa ( ) Possui  ( ) Não possui

Sala de reuniões ( ) Possui  ( ) Não possui

Refeitório com lavatório e guarda de alimentos ( ) Possui  ( ) Não possui

Cozinha ( ) Possui  ( ) Não possui

Despensa de alimentos ( ) Possui  ( ) Não possui

Despensa de materiais de limpeza ( ) Possui  ( ) Não possui

Lavanderia ( ) Possui  ( ) Não possui

Vestiários para funcionários separados por gênero ( ) Possui  ( ) Não possui

Almoxarifado ( ) Possui  ( ) Não possui

Guarda de roupas e materiais de limpeza ( ) Possui  ( ) Não possui

Lixeira externa ( ) Possui  ( ) Não possui

Solarium ou área externa de convivência ( ) Possui  ( ) Não possui

Ambientes limpos, higienizados e organizados ( ) Sim  ( ) Não  ( ) Parcialmente atendido

Espaço físico exclusivo da instituição ( ) Sim  ( ) Não
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Observações Técnicas:

SUGESTÕES
O que observar nas observações técnicas:

•	 Se a estrutura da unidade garante condições adequadas de habitabilidade, 
salubridade, higiene e segurança física, com destaque para ventilação, 
iluminação, conservação dos ambientes, abastecimento de água 
potável, escoamento de esgoto e instalações elétricas regulares.

•	 Se Se os dormitórios estão separados por gênero e com ocupação 
máxima de 04 residentes por quarto, preservando a privacidade e o 
conforto.

•	 Se os banheiros são adaptados, separados por gênero e em número 
compatível com o total de residentes, garantindo acessibilidade e 
segurança, especialmente para pessoas idosas com deficiência ou 
mobilidade reduzida.

•	 Se todos os ambientes obrigatórios previstos na RDC nº 502/2021 estão 
presentes (sala de convivência, refeitório, cozinha, lavanderia, despensa, 
almoxarifado, sala administrativa, sala de reuniões, área externa de 
convivência etc.) e se estão adequados à função, evitando adaptações 
indevidas (ex.: sala de convivência utilizada como dormitório).

•	 Se a unidade apresenta características domiciliares ou, ao contrário, 
estrutura asilar/institucionalizada (enfermarias, pavilhões, galpões), 
comprometendo a humanização do cuidado e a função social do 
acolhimento.

•	 Se o espaço é de uso exclusivo dos residentes ou se é compartilhado 
com outras instituições, serviços ou moradias, o que pode interferir na 
intimidade, na autonomia e na segurança.

•	 Se todos os residentes dispõem de cama individual adequada, colchão 
em bom estado, roupas de cama limpas e mobiliário compatível com 
suas necessidades.

•	 Se há local individualizado e seguro para guarda de pertences pessoais 
(roupas, itens de higiene, objetos de uso pessoal), assegurando 
privacidade, identidade e organização da vida cotidiana.

•	 Se existem barreiras arquitetônicas ou riscos à integridade física, 
como degraus sem rampas, banheiros sem barras de apoio, iluminação 
insuficiente, ausência de sinalização de emergência, estruturas 
improvisadas e/ou precárias (ex.: lavanderia em área externa sem 
cobertura).

•	 Se todos os ambientes da unidade são acessíveis, inclusive para 
cadeirantes ou pessoas com mobilidade reduzida, em conformidade 
com a NBR 9050, permitindo circulação segura e autônoma.

•	 Se foram identificadas irregularidades graves, como presença de grades 
ou trancas nas portas, espaços de contenção ou outras medidas que 
restrinjam indevidamente a liberdade e a autonomia dos residentes.

•	 Como a organização e a adequação física da unidade impactam 
diretamente a dignidade, a privacidade, a segurança e a autonomia das 
pessoas acolhidas.
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4.5 Atendimento, saúde e convivência
I) Aspectos sociais e psicossociais

Item Opções / Informações

Respeito à (  ) Identidade  (  ) Nome social  (  ) Privacidade  (  ) Quesito 
parcialmente atendido

Atendimento (  ) Individualizado  (  ) Impessoal 
(  ) Quesito parcialmente atendido

Identificação das roupas de 
uso pessoal (  ) Sim  (  ) Não  (  ) Quesito parcialmente atendido

Armário individual para 
objetos pessoais (  ) Sim  (  ) Não  (  ) Quesito parcialmente atendido

Preservação de laços afetivos 
e familiares (  ) Sim  (  ) Não  (  ) Quesito parcialmente atendido

Rotina favorece vínculos 
afetivos (  ) Sim  (  ) Não  (  ) Quesito parcialmente atendido

Durante a visita, houve 
acolhidos isolados ou sem 

interação social
(  ) Sim  (  ) Não

Recebimento de visitas 
pelos residentes (  ) Sim  (  ) Não

Atendimento pelo 
CRAS/CREAS (  ) Sim  (  ) Não  (  ) Às vezes

Relato ou observação 
de violência

(  ) Exploração  (  ) Negligência  (  ) Violência física  (  ) 
Abandono afetivo/social  (  ) Outros: __________

Aplicação de castigos como 
medida disciplinar ( ) Sim  ( ) Não

Comunicações/notificações 
obrigatórias de violações 

de direitos
(  ) Sim  – exemplifique: _______________________ (  ) Não

Estudo social e pessoal 
de cada caso (  ) Sim  (  ) Não

Observações técnicas:

SUGESTÕES
O que considerar nas observações técnicas:

•	 Se há respeito à identidade, à história de vida e às particularidades de 
cada residente, incluindo o uso do nome social, roupas personalizadas 
e objetos pessoais que reforcem sua singularidade.

•	 Se o atendimento prestado é individualizado, planejado e centrado 
na pessoa ou se predomina uma lógica impessoal, padronizada e 
institucionalizante.

•	 Se são adotadas estratégias para preservação ou reconstrução de vínculos 
afetivos e familiares, com estímulo à convivência, à comunicação com a 
rede de apoio e ao fortalecimento de laços sociais.
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•	 Se a ILPI mantém articulação efetiva com a rede socioassistencial (CRAS 
e CREAS) e com os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos, 
para acompanhamento social, proteção integral e construção de planos 
de vida compatíveis com a autonomia e dignidade da pessoa idosa.

•	 Se foram identificadas situações de negligência, violência institucional, 
abandono afetivo ou social, e quais medidas a equipe e a gestão adotam 
para prevenir e enfrentar essas ocorrências.

•	 Se há indícios de sofrimento psíquico não identificado ou não 
tratado, como apatia, retraimento, verbalizações de tristeza profunda, 
automutilações ou agitação frequente, e se existe encaminhamento 
adequado para avaliação e acompanhamento em saúde mental.

•	 Se os residentes têm espaço para expressão subjetiva, participação 
nas decisões cotidianas, liberdade de ir e vir e acesso a atividades que 
promovam pertencimento, autonomia e autoestima.

•	 Se há acolhidos em situação de isolamento social dentro da própria 
unidade, com baixa interação com outros moradores ou equipe, 
demandando atenção especial da equipe psicossocial.

•	 Como a postura da equipe e a organização institucional favorecem 
ou dificultam o desenvolvimento da autonomia, do protagonismo, da 
inclusão e da qualidade de vida das pessoas acolhidas.

J) Atenção à saúde e à autonomia
Item Opções / Informações

Plano de Atenção Integral à 
Saúde (PAI/PAI-S) (  ) Sim  (  ) Não

Cuidados à saúde conforme a 
necessidade (  ) Sim  (  ) Não

Articulação com serviços de 
saúde municipais (  ) Sim  (  ) Não  (  ) Parcialmente atendido

Locais de atendimento para 
consultas/emergência

(  ) Centro de Saúde/SUS  (  ) Médico próprio da unidade 
(  ) Médico contratado pela família  (  ) Hospital do município 

(  ) Hospital fora do município  (  ) Médico do PSF  (  ) Médico do 
PSF na unidade  (  ) Outros: ___________________________________

Registros sistematizados de (  ) Quedas  (  ) Óbitos  (  ) Medicamentos 
(  ) Notificações obrigatórias  (  ) Não apresenta/não existe

Atendimento por profissionais 
especializados

(  ) Psicologia  (  ) Fisioterapia  (  ) Terapia Ocupacional  (  ) 
Outros: ________________________________________________

Tratamentos oferecidos
(  ) Preventivos (consultas, exames, vacinação)  (  ) Curativos 
(tratamentos de doenças)  (  ) Reabilitação  (  ) Fisioterapia 
(  ) Terapia Ocupacional   (  ) Psicologia  ( ) Fonoaudiologia 

(  ) Assistência social  (  ) Educação física

Uso de contenção mecânica ou 
medicamentosa (  ) Sim  (  ) Não

Estocagem de medicamentos (  ) Controle individual  (  ) Prescrição médica 
(  ) Local fechado  (  ) Não existe

Medicamentos de uso 
continuado fornecidos pelo SUS (  ) Sim  (  ) Não
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Observações técnicas:

SUGESTÕES
O que considerar nas observações técnicas:

•	 Se a ILPI mantém Plano de Atenção Integral à Saúde atualizado para cada 
residente, com definição clara de responsabilidades, fluxos e metas.

•	 Se todos os residentes estão cadastrados na Unidade Básica de Saúde 
(UBS) responsável pelo território da instituição, e se a equipe da atenção 
básica (ESF) realiza visitas periódicas, independentemente da presença 
de médico na ILPI.

•	 Se há articulação efetiva com a rede municipal de saúde (SUS), garantindo 
encaminhamentos, consultas médicas, vacinação, fornecimento de 
medicamentos, realização de exames, tratamentos de reabilitação e 
atendimentos especializados.

•	 Se os residentes têm acesso a serviços multiprofissionais de forma regular, 
incluindo fisioterapia, terapia ocupacional, psicologia, fonoaudiologia, 
assistência social e educação física, conforme suas necessidades.

•	 Se há registro sistemático e organizado de eventos críticos e de saúde, como 
quedas, óbitos, intercorrências clínicas, medicamentos administrados e 
notificações obrigatórias (violências, agravos).

•	 Se existe ocorrência de contenção mecânica ou medicamentosa, 
verificando se foi utilizada como último recurso, com justificativa técnica, 
autorização de profissional de saúde, registro formal e respeito aos 
princípios legais e éticos.

•	 Se os medicamentos são armazenados de forma segura, mediante 
prescrição médica, controle individualizado e guarda em local fechado, 
identificado e de acesso restrito.

•	 Se os medicamentos de uso continuado são fornecidos gratuitamente 
pelo SUS e se a ausência desse fornecimento é comunicada ao Ministério 
Público, à Defensoria Pública e ao Conselho de Direito para as providências 
cabíveis.

•	 Se cada residente possui prontuário de saúde individual, atualizado e 
completo, contendo histórico médico, prescrições, intervenções e plano 
terapêutico.

•	 Se há fornecimento e manutenção de recursos e equipamentos 
necessários à realização das Atividades de Vida Diária (AVD) e Atividades 
Instrumentais de Vida Diária (AIVD).

Prontuário de saúde 
individualizado (  ) Sim  (  ) Não  (  ) Parcialmente atendido

Comunicação de doenças 
infectocontagiosas às 
autoridades de saúde

(  ) Sim  (  ) Não

Fornecimento de alimentação 
suficiente às pessoas idosas (  ) Sim  (  ) Não

Item Opções / Informações
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•	 Como a presença ou ausência desses elementos impacta diretamente 
na qualidade do cuidado, na promoção da saúde integral, na prevenção 
de agravos e na dignidade da pessoa idosa acolhida.

K) Lazer, Convívio e Participação

Observações técnicas:

SUGESTÕES 
O que considerar nas observações técnicas:

•	 Se existe rotina estruturada de atividades que estimulem a autonomia, 
a participação social e a convivência comunitária, evitando a ociosidade 
e a institucionalização passiva.

•	 Se as atividades socioculturais, educativas, recreativas, religiosas e 
comemorativas são planejadas com antecedência e registradas em 
calendário ou se ocorrem de forma improvisada e esporádica.

•	 Se a instituição estimula e viabiliza a comunicação com familiares, 
amigos e rede de apoio, incluindo visitas presenciais, chamadas 
telefônicas ou por vídeo e participação em eventos externos.

•	 Se há incentivo e condições para que os residentes realizem atividades 
externas (lazer, cultura, educação, compras, atividades religiosas, 
voluntariado etc.), respeitando seus interesses e capacidades.

•	 Se os acolhidos que têm condições de sair desacompanhados têm 
liberdade para fazê-lo, sem restrições indevidas, garantindo o direito 
de ir e vir.

•	 Se o ambiente institucional e a rotina favorecem a convivência e a 
socialização ou se, ao contrário, reforçam o isolamento e a apatia.

•	 A relação entre a oferta de atividades de lazer e convivência e os 
impactos positivos na autoestima, na saúde mental e no bem-estar 
geral das pessoas acolhidas.

Item Opções / Informações

Acompanhamento pelos 
Conselhos de Direitos (  ) Sim  (  ) Não

Atividades oferecidas (  ) Educativas  (  ) Recreativas  (  ) Religiosas  (  ) Culturais 
(  ) Comemorativas  (  ) Nenhuma

Estímulo à (  ) Autonomia  (  ) Participação social
(  ) Convivência familiar  (  ) Nenhuma

Atividades externas dos acolhidos 
durante o dia

(  ) Não  (  ) Apenas para cuidados de saúde 
(  ) Sim, esporadicamente  (  ) Sim, regularmente

Saída desacompanhada ou sem 
suporte da instituição, quando

possível
(  ) Sim  (  ) Não
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A conclusão deve ser redigida em tom técnico, objetivo e impessoal, evitando 
repetir as irregularidades já descritas. Recomenda-se estruturá-la em até três 
parágrafos curtos e integrados, contemplando os seguintes eixos.

Assim, a conclusão deixa de ser mera repetição, passando a oferecer uma visão 
integradora e direcionadora, ao mesmo tempo sintética e suficientemente 
completa.

Belo Horizonte, [Dia] de [Mês] de [Ano].

 [Nome do(a) Assistente Social] 

 Assistente Social/Setor Técnico do CAOIPCD 

[Nome do(a) Psicólogo(a)] 

Psicólogo(a)/Setor Técnico do CAOIPCD  

Eixo Orientação

Tom e forma
Redigir em tom técnico, objetivo e impessoal, evitando repetição 

das irregularidades já descritas. Estruturar em até três parágrafos 
curtos e integrados.

Síntese do quadro geral
Indicar se a instituição apresenta adequação, inadequação ou 
fragilidades relevantes, destacando riscos concretos à saúde, 

segurança ou dignidade das pessoas acolhidas.

Encaminhamentos principais
Apontar se há necessidade de providências imediatas, se é 
possível estabelecer prazo para adequação ou se a situação 

demanda medidas estruturais de maior envergadura.

Boas práticas e fechamento
Citar as práticas positivas constatadas e recomendar sua 

manutenção e fortalecimento. O fechamento do texto deve ser a 
conclusão institucional do parecer e deve ainda funcionar como 

subsídio direto para a tomada de decisões
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MODELO III – PARECER 
PSICOSSOCIAL – RESIDÊNCIA 
INCLUSIVA (RI)
PARECER nº XX/2025 – SETOR PSICOSSOCIAL CAOIPCD

ASSUNTO: Fiscalização Especializada no âmbito do projeto Acolher com 
Dignidade – CAOIPCD/MPMG

PROCEDIMENTO DE REFERÊNCIA: PAAF MPMG nº. XXXX

UNIDADE FISCALIZADA:

1. IDENTIFICAÇÃO DA RESIDÊNCIA INCLUSIVA
Campo Informação

Município / Comarca

Nome da Residência Inclusiva (razão social)

Endereço

Telefone / E-mail

CNPJ

Natureza jurídica (pública municipal ou estadual / 
privada, com ou sem fins lucrativos)

Entidade mantenedora (se houver)

Responsável legal (dados completos, incluindo 
a qualificação técnica)

Coordenador / Responsável técnico (dados 
completos, incluindo a qualificação técnica 

e o respectivo Conselho profissional)

Data da visita de fiscalização

Técnicos responsáveis pela inspeção

2. OBJETIVO DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização especializada em Residências Inclusivas no âmbito do projeto Acolher 
com Dignidade tem por finalidade verificar in loco as condições de funcionamento 
do serviço de acolhimento institucional, abrangendo a avaliação da estrutura 
física (pela equipe de Engenharia/Arquitetura) e material, da equipe de trabalho, 
da modalidade e capacidade de atendimento, bem como do perfil da população 
acolhida. Visa-se aferir a conformidade com os parâmetros normativos e os padrões 
mínimos de qualidade exigidos pela legislação vigente, a fim de promover um 
ambiente seguro, digno e adequado às necessidades específicas das pessoas com 
deficiência acolhidas, conforme os princípios da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência (CDPD).
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A atuação busca, ainda, subsidiar as instituições com orientações técnicas 
que fortaleçam sua capacidade de oferta de proteção integral, respeitando os 
princípios da dignidade humana, da autonomia, da convivência comunitária, 
da liberdade individual e da inclusão social. De forma articulada, promove-
se o diálogo com a Rede Socioassistencial, com a Política de Saúde, com 
o Sistema de Garantias de Direitos e demais políticas públicas, a fim de 
fomentar o reordenamento qualificado do serviço, a formação continuada 
dos trabalhadores e a superação de eventuais irregularidades constatadas.

Em um cenário ainda marcado por práticas institucionais padronizadas, 
invisibilidade da singularidade das pessoas acolhidas, ausência de espaços de 
escuta e restrição à liberdade, a fiscalização especializada constitui ferramenta 
essencial para identificar violações de direitos, disparidades no acesso a 
serviços públicos e situações de segregação. A partir da escuta qualificada, 
da análise dos vínculos sociais e da observação da vida cotidiana na unidade, 
busca-se transformar a realidade institucional e contribuir para o efetivo 
exercício da cidadania das pessoas com deficiência.

Entre os objetivos específicos, destacam-se: o apoio ao reordenamento da 
rede de serviços de acolhimento institucional, a oferta de subsídios técnicos 
para qualificação da gestão e do atendimento, o fortalecimento da articulação 
com o SUAS, o SUS e o Sistema de Garantias de Direitos, a promoção de 
condições concretas para o exercício de direitos e liberdades fundamentais 
e o enfrentamento da institucionalização crônica como violação estrutural 
de direitos humanos.

3. METODOLOGIA
A visita técnica foi realizada presencialmente e envolveu:

•	 Entrevistas com os responsáveis pela instituição;
•	 Observação direta das instalações e da rotina institucional;
•	 Análise documental (contratos, registros, laudos, planos de 

cuidados, entre outros);
•	 Interação com residentes.
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4. ANÁLISE PSICOSSOCIAL E FUNCIONAL/FORMAL DA RI

4.1 Organização e regularidade jurídica

A. Aspectos gerais
Campo Informação

Município / Comarca

Nome da Residência Inclusiva (razão social)

Endereço

Telefone / E-mail

CNPJ

Natureza jurídica (pública municipal ou 
estadual / privada, com ou sem fins lucrativos)

Entidade mantenedora (se houver)

Responsável legal (dados completos, incluindo 
a qualificação técnica)

Coordenador / Responsável técnico (dados 
completos, incluindo a qualificação técnica e o 

respectivo Conselho profissional)

Data da visita de fiscalização

Técnicos responsáveis pela inspeção

B. Documentação Institucional
Campo Informação

Município / Comarca

Nome da Residência Inclusiva (razão social)

Endereço

Telefone / E-mail

CNPJ

Natureza jurídica (pública municipal ou 
estadual / privada, com ou sem fins lucrativos)

Entidade mantenedora (se houver)

Responsável legal (dados completos, incluindo 
a qualificação técnica)

Coordenador / Responsável técnico (dados 
completos, incluindo a qualificação técnica e o 

respectivo Conselho profissional)

Data da visita de fiscalização

Técnicos responsáveis pela inspeção

Observações técnicas: 



68

VOLTAR À N
AVEGAÇÃO

SUGESTÃO
O que considerar nas observações técnicas

•	 Se a unidade está legalmente constituída e apta a funcionar.
•	 A transparência e a visibilidade públicas da instituição.
•	 Se a ausência de documentos compromete o funcionamento legal da RI. 
•	 Se há acolhimento de residentes de outros municípios sem pactuação 

e como isso sobrecarrega a RI.
•	 Se inexiste planejamento institucional.
•	 Se há risco institucional à continuidade do serviço.  

C. Documentos Operacionais:
Documento Situação

Regimento Interno ( ) Possui  ( ) Não possui  ( ) Não apresentou

Projeto Político Pedagógico (PPP) ( ) Possui  ( ) Não possui  ( ) Não apresentou

Plano Individual de Atendimento (PIA) ( ) Possui  ( ) Não possui  ( ) Não apresentou

Livro de ocorrências ( ) Possui  ( ) Não possui  ( ) Não apresentou

Livro de registro de visitas ( ) Possui  ( ) Não possui  ( ) Não apresentou

Livro de registro de atividades ( ) Possui  ( ) Não possui  ( ) Não apresentou

Prontuários individualizados ( ) Possui  ( ) Não possui  ( ) Não apresentou

Comprovante de depósito de bens móveis ( ) Sim  ( ) Não  ( ) Não apresentou

Outros registros ________________________________________

Observações técnicas:

SUGESTÕES
O que considerar nas observações técnicas

•	 Se inexiste planejamento institucional (ex: inexistência ou desatualização 
do Projeto Político Pedagógico – PPP – e do Regimento Interno), o que 
compromete a organização do cotidiano, a definição de rotinas e o 
alinhamento ético-político das práticas com os princípios do SUAS.

•	 Se o PPP e o Regimento Interno não foram elaborados com participação 
dos usuários, familiares, equipe técnica e demais atores da rede, o que 
pode indicar ausência de escuta qualificada, baixa adesão institucional 
e fragilidade na construção de vínculos e corresponsabilidade.

•	 Se não há registros sistemáticos das atividades cotidianas e da 
convivência institucional (ex: livro de visitas, livro de ocorrências, livro 
de atividades), dificultando o acompanhamento técnico e a identificação 
de padrões de risco, negligência ou isolamento social.

•	 Se os prontuários individualizados estão incompletos ou ausentes, 
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sem documentos pessoais, ficha de admissão, Plano Individual de 
Atendimento (PIA), registros da saúde e da educação, o que compromete 
a proteção integral e a rastreabilidade do cuidado.

•	 Se o PIA é ausente ou está desarticulado, sem conter os elementos 
mínimos exigidos (dinâmica familiar, rede de apoio, interesses, plano 
de cuidado), o que inviabiliza o atendimento individualizado e o 
planejamento de ações com os familiares e com a rede de proteção.

•	 Se não há registro e controle formal dos bens e objetos pessoais dos 
usuários, o que representa risco de violação patrimonial e de conflitos 
no cotidiano institucional.

•	 Se os contratos, quando existentes, não são assinados pelos usuários 
ou seus representantes legais, comprometendo a autonomia da pessoa 
com deficiência e mesmo a legalidade da prestação do serviço.

•	 Como essas ausências impactam a organização do cuidado, o exercício 
dos direitos, a segurança jurídica da instituição e a transparência na 
relação com os usuários e seus familiares.

D. Parcerias e Sustentabilidade Financeira:

Item Opções / Informações

Termo de parceria com o município (  ) Sim  (  ) Não  (  ) Não se aplica

Tipo / Vigência / Objeto
Tipo: __________ Valor/objeto: __________ 
Vigência: ______/_______/____________ a                              

            ______/_______/____________

Repasse regular de outras fontes (  ) Fundo PcD  (  ) Outro: _____________________ 
(  ) Não recebe

Origem das demandas
(  ) Apenas município-sede 

(  ) Diversas localidades 
(  ) Outros municípios 

(  ) Demanda espontânea

Vagas custeadas pelo particular (  ) Sim  (  ) Não    Valor: ______

Mensalidade paga com BPC/aposentadoria/
pensão (  ) Sim  (  ) Não

Doações recebidas diretamente de terceiros 
(valores, alimentos, materiais etc.) (  ) Sim  (  ) Não

Observações Técnicas:

SUGESTÕES
O que observar nas observações técnicas

•	 Se há termo de parceria vigente com o município-sede, com cláusulas 
que estabeleçam claramente o objeto do repasse, a natureza do serviço 
ofertado, os critérios de admissão e as responsabilidades das partes.

•	 Se a parceria se encontra vencida ou não existe, comprometendo 
a regularidade do serviço, a vinculação ao SUAS e a previsibilidade 
orçamentária.
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•	 Se a Residência Inclusiva acolhe pessoas com deficiência oriundas de 
outros municípios sem pactuação formal e se não há repasse financeiro 
por parte desses entes, evidenciando risco de sobrecarga do serviço e 
desresponsabilização dos entes federados.

•	 Se há vagas custeadas diretamente por familiares ou terceiros, com 
pagamento de mensalidade, especialmente quando vinculado ao BPC, 
aposentadoria ou pensão dos residentes, devendo ser verificada a 
existência de instrumento legal, contrato com a instituição, critérios 
de cobrança, prestação de contas e respeito à legislação protetiva da 
pessoa com deficiência.

•	 Nos casos em que houver participação financeira da pessoa acolhida 
(unidades sem finalidade lucrativa), se está sendo respeitado o 
limite de 30% (trinta por cento) do valor remanescente do benefício 
previdenciário ou assistencial recebido, nos moldes do que é exigido 
para as Instituições de Longa Permanência para Pessoas Idosas de 
natureza filantrópica, bem como se há a devida prestação de contas 
dessa participação.

•	 Se a manutenção da unidade depende de financiamento por doações 
informais e esporádicas (alimentos, materiais de higiene, valores em 
dinheiro etc.), o que pode indicar ausência de fonte estável de custeio 
e risco à continuidade do serviço.

•	 Se a origem das demandas acolhidas é predominantemente espontânea 
ou particularizada, sem fluxo definido na rede pública de proteção, o 
que pode indicar ausência de planejamento territorial do serviço e 
falha na articulação com os CRAS, CREAS, entre outros.

•	 Se os recursos recebidos estão formalmente registrados, organizados 
por fonte e acompanhados de instrumentos de prestação de contas, 
assegurando a transparência e o controle institucionais.

•	 Como a ausência de repasse público regular, a informalidade nos 
acolhimentos e a fragilidade das parcerias institucionais impactam na 
sustentabilidade financeira do serviço e no cumprimento de sua função 
pública de garantir acolhimento com dignidade.

4.2 Perfil da população acolhida
Item Opções / Informações

Público atendido (múltipla escolha)
(  ) Pessoa com deficiência

(  ) Pessoa com transtorno mental 
(  ) Pessoa com deficiência associada a transtorno mental 

( ) Outros: ______________

Total de acolhidos com deficiência _____________________________

Pessoas com mais de 60 anos (  ) Sim  (  ) Não  Quantos: ______

Crianças/adolescentes acolhidos (  ) Sim  ( ) Não  Quantos: ______

Acolhidos sem deficiência (  ) Sim  (  ) Não  Quantos: ______

Acolhidos com necessidade de 
cuidados intensivos de enfermagem (  ) Sim  (  ) Não  Quantos: ______

Nº de acolhidos com curatela _____________________________



71

VOLTAR À N
AVEGAÇÃO

Observações técnicas:

SUGESTÕES
O que considerar nas observações técnicas – perfil da população acolhida:

•	 Se há acolhimento de pessoas fora do perfil etário definido para 
Residência Inclusiva, como crianças, adolescentes ou pessoas com 60 
anos ou mais, o que configura descumprimento da Resolução CNAS nº 
109/2009 e desvio da função legal do serviço.

•	 Se há pessoas sem deficiência institucionalizadas na RI, contrariando 
sua finalidade específica, que é o acolhimento exclusivo de jovens e 
adultos com deficiência em situação de dependência, sem retaguarda 
familiar e/ou em processo de desinstitucionalização.

•	 Se há acolhimento de pessoas com transtorno mental severo sem 
deficiência associada, cuja atenção deve ocorrer preferencialmente via 
Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) da Saúde, conforme diretrizes do 
SUS.

•	 Se a unidade ultrapassa a capacidade máxima de 10 moradores, 
parâmetro de referência previsto para as RIs e essencial para garantir 
convivência qualificada, atenção individualizada e segurança no 
ambiente residencial.

•	 Se a porta de entrada dos acolhimentos é predominantemente judicial ou 
por demanda espontânea, sem articulação com a rede socioassistencial 
e sem avaliação prévia da compatibilidade com o serviço, evidenciando 
risco de institucionalização indevida.

Nº de acolhidos com necessidade de 
apoio à capacidade civil _____________________________

Critérios de admissão
(  ) Demanda espontânea 

(  ) Encaminhamento da rede 
(  ) Judicial

Motivos de ingresso

(  ) Carência financeira 
(  ) Abandono 
(  ) Doenças 

(  ) Falta de cuidador 
(  ) Falta de moradia 

(  ) Sem referência familiar 
(  ) Outros: ______________

Recebem benefícios 
(aposentadoria, BPC, auxílios) (  ) Sim  (  ) Não  Quantos: ______

Usuários sem renda (  ) Sim  (  ) Não  Quantos: ______

Usuários que trabalham (  ) Sim  (  ) Não  Quantos: ______

Usuários que estudam/fazem cursos (  ) Sim  (  ) Não  Quantos: ______

Usuários cuja renda é 
administrada pela instituição (  ) Sim  (  ) Não  Quantos: ______

Usuários cuja renda é 
administrada por familiares (  ) Sim  (  ) Não  Quantos: ______

Item Opções / Informações
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•	 Se há predominância de acolhidos com vínculos familiares rompidos 
ou situação de abandono, exigindo planejamento específico de ações 
de reconstrução de vínculos, fortalecimento da autonomia e transição 
para vida independente.

•	 Se há residentes com necessidade de apoio à capacidade civil sem 
curatela ou decisão apoiada formalizada, o que exige avaliação jurídica 
e social sobre os instrumentos adequados de proteção patrimonial e 
suporte à tomada de decisões.

•	 Se há utilização ou retenção informal de benefícios previdenciários ou 
assistenciais por familiares ou pela própria instituição, sem contrato 
formal, curatela ou prestação de contas, o que pode configurar violação 
patrimonial ou financeira.

•	 Se a instituição providencia a imediata avaliação médica e de equipe 
multidisciplinar do usuário;

•	 Se há presença de residentes que trabalham, estudam ou participam 
de cursos profissionalizantes, o que deve ser valorizado como boa 
prática de inclusão e autonomia; na ausência, verificar se há barreiras 
ou omissão institucional nesse sentido.

•	 Como o perfil dos acolhidos, seus históricos e graus de dependência 
impactam diretamente na organização do cuidado, na articulação com a 
rede intersetorial e na elaboração do Plano Individual de Atendimento 
(PIA).

4.3 Recursos Humanos e Serviços Oferecidos

E. Quadro de Recursos Humanos:
Função Nº Existente Nº Necessário

Coordenador ______ 1 p/ até 3 RIs

Psicólogo ______ 1 p/ até 3 RIs

Assistente Social ______ 1 p/ até 3 RIs

Terapeuta Ocupacional ______ 1 p/ até 3 RIs

Motorista ______ 1 p/ até 3 RIs

Cuidador ______ 1 p/ 6 usuários/turno

Auxiliar de cuidador ______ 1 p/ 6 usuários/turno, quando houver 2 ou mais usuários 
com demandas (específicas) de cuidado

Trabalhador doméstico ______ 1 p/ cada RI

F. Outros itens:
Item Opções / Informações

Número total de funcionários ______

Profissionais de saúde registrados 
em Conselhos

(  ) Sim  (  ) Não 
(  ) Parcialmente em conformidade

Capacitação de funcionários (  ) Sim  (  ) Não 
(  ) Parcialmente em conformidade

Observações Técnicas:
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SUGESTÕES
O que considerar nas observações técnicas

•	 Se o quadro de profissionais está compatível com os parâmetros 
mínimos exigidos, especialmente quanto ao número de cuidadores e 
auxiliares por turno, considerando que cada Residência Inclusiva deve 
garantir cobertura 24h/dia com, no mínimo, 1 cuidador e 1 auxiliar de 
cuidador para até 6 usuários por turno.

•	 Se inexistem profissionais de referência obrigatórios, como coordenador, 
Assistente Social, Psicólogo, Terapeuta Ocupacional ou trabalhador 
doméstico, conforme exigido para o funcionamento adequado e 
multidisciplinar da unidade.

•	 Se os profissionais possuem vínculo formal de trabalho e registro nos 
respectivos Conselhos profissionais, sendo vedada a utilização de mão 
de obra exclusivamente voluntária ou sem qualificação compatível.

•	 Se o número de funcionários é suficiente para a cobertura integral dos 
turnos, sem sobrecarga da equipe e com garantia de assistência contínua 
aos residentes, especialmente em situações de maior dependência ou 
complexidade de cuidado.

•	 Se a instituição promove capacitação continuada da equipe, 
especialmente em temas como deficiência, autonomia, direitos 
humanos, estratégias de cuidado, prevenção de violências, acolhimento 
humanizado e manejo de situações de crise.

•	 Se há rotatividade elevada ou vínculos precários na equipe técnica, o 
que compromete a continuidade do cuidado, a construção de vínculos 
com os acolhidos e a institucionalidade do serviço.

•	 Se a equipe demonstra familiaridade com os planos individualizados, 
com a rotina institucional e com os referenciais do SUAS, se inexiste 
supervisão técnica ou se há despreparo no atendimento.

•	 Como a composição, capacitação e estabilidade da equipe impactam 
diretamente na qualidade do cuidado, na efetivação dos direitos 
e na funcionalidade da Residência Inclusiva como espaço de vida, 
convivência e inclusão social.

4.4 Infraestrutura e ambiente institucional

G. Segurança sanitária:

Item Opções / Informações

Instalações com habitabilidade, higiene, 
salubridade e segurança

(  ) Sim  (  ) Não 
(  ) Parcialmente atendido

Instalações prediais regulares (água, luz, 
esgoto, telefonia)

(  ) Sim  (  ) Não 
(  ) Parcialmente atendido
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H. Ambientes obrigatórios existentes

I. Outros itens:

Ambiente Situação

Quantidade de dormitórios _______________________

Dormitórios separados por gênero (máx. 3 
residentes)

( ) Sim  ( ) Não 
( ) Parcialmente em conformidade

Banheiros coletivos separados por gênero ( ) Possui  ( ) Não possui

Banheiros adaptados ( ) Sim  ( ) Não 
( ) Parcialmente em conformidade

Total de banheiros ______________________

Sala de estar / convivência / atividades ( ) Possui  ( ) Não possui

Ambiente para estudo ( ) Possui  ( ) Não possui

Ambiente para refeições ( ) Possui  ( ) Não possui

Área de serviço ( ) Possui  ( ) Não possui

Sala administrativa (equipe técnica) ( ) Possui  ( ) Não possui

Sala de coordenação / atividades ( ) Possui  ( ) Não possui

Sala ou espaço para reuniões ( ) Possui  ( ) Não possui

Refeitório com lavatório e guarda 
de alimentos ( ) Possui  ( ) Não possui

Área externa (varanda, quintal, jardim etc.) ( ) Possui  ( ) Não possui

Item Opções / Informações

Ambiência da acomodação
(  ) Aparência domiciliar 

(  ) Enfermaria 
(  ) Galpões/pavilhões 
(  ) Outro: __________

Espaço físico de uso exclusivo dos acolhidos (  ) Sim  (  ) Não

Todos os acolhidos dormem em cama (  ) Sim  (  ) Não 

Presença de acolhidos em mobiliário 
inadequado (ex.: berço) (  ) Sim  (  ) Não

Local privativo para guarda de pertences (  ) Sim  (  ) Não

Roupas e objetos de uso pessoal identificados (  ) Sim  (  ) Não

Grades ou cadeados em portas de quartos (  ) Sim  (  ) Não

Circulação e permanência acessível 
(cadeiras de rodas etc.) (  ) Sim  (  ) Não

Observações Técnicas:
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SUGESTÕES
O que observar nas observações técnicas:

•	 Se a estrutura da unidade garante condições de habitabilidade, 
salubridade, higiene e segurança física, com destaque para aspectos como 
ventilação, iluminação, conservação dos ambientes, abastecimento de 
água potável, escoamento de esgoto e instalações elétricas regulares.

•	 Se os dormitórios estão adequadamente organizados, com separação 
por gênero e ocupação de até 3 usuários por quarto, respeitando a 
privacidade e o conforto dos residentes.

•	 Se os banheiros são adaptados, separados por gênero e em número 
compatível com os residentes, garantindo acessibilidade e segurança, 
especialmente para pessoas com deficiência física ou mobilidade 
reduzida.

•	 Se há presença dos ambientes mínimos obrigatórios, como sala de 
estar/convívio, refeitório, área de serviço, sala administrativa, espaço 
para estudo e reuniões, respeitando o caráter domiciliar do serviço e 
promovendo a convivência comunitária.

•	 Se a unidade possui aparência domiciliar ou, ao contrário, estrutura asilar 
(enfermaria, pavilhão, galpão etc.), comprometendo a humanização do 
cuidado e a função social do acolhimento.

•	 Se o espaço é de uso exclusivo dos acolhidos ou se há compartilhamento 
com outras instituições, serviços ou residências, o que pode interferir 
na autonomia e na intimidade dos residentes.

•	 Se todos os acolhidos dormem em camas adequadas à idade, com 
colchões em bom estado, roupas de cama limpas e mobiliário apropriado.

•	 Se há local individualizado para guarda dos pertences pessoais (roupa, 
escova de dentes, sabonete etc.), assegurando o direito à privacidade, 
à identidade e à organização da vida cotidiana.

•	 Se foram identificadas irregularidades graves, como presença de grades, 
cadeados nas portas ou espaços de contenção, o que configura violação 
de direitos e nega a autonomia e liberdade da pessoa com deficiência.

•	 Se todos os ambientes da casa são acessíveis, inclusive para cadeirantes 
ou pessoas com mobilidade reduzida, conforme os parâmetros da NBR 
9050, permitindo circulação autônoma e segura.

•	 Como a organização física da unidade impacta na dignidade, segurança, 
bem-estar e autonomia das pessoas acolhidas, especialmente 
considerando que a Residência Inclusiva deve ser compreendida como 
espaço de moradia, não de segregação.
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4.5 Atendimento, Saúde e Convivência

J. Aspectos sociais e psicossociais

Observações técnicas:

(Análise psicossocial geral, boas práticas, sofrimento psíquico, autonomia etc.)

SUGESTÕES
O que considerar nas observações técnicas

•	 Se há respeito à identidade, à história de vida e às particularidades de 
cada usuário, incluindo o uso do nome social, roupas personalizadas e 
objetos pessoais que reforcem sua singularidade.

•	 Se o atendimento prestado é individualizado, planejado e centrado 
na pessoa, ou se predomina uma lógica impessoal, padronizada e 
institucionalizante.

•	 Se são adotadas estratégias para preservação ou reconstrução de 
vínculos afetivos e familiares, com estímulo à convivência, à comunicação 
com a rede de apoio e ao fortalecimento de laços sociais.

•	 Se a Residência está articulada com a rede socioassistencial (CRAS/
CREAS) e com os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos, o 
que é essencial para o acompanhamento social, a proteção integral e a 
construção de planos de vida independentes.

•	 Se foram identificadas situações de negligência, violência institucional, 
abandono afetivo ou social, e como essas situações são enfrentadas 
pela equipe e pela gestão do serviço.

•	 Se há indícios de sofrimento psíquico não identificado ou não tratado, 
como apatia, retraimento, automutilações, verbalizações de tristeza 
profunda ou agitação frequente.

Item Opções / Informações

Respeito à
(  ) Identidade  (  ) Nome social 

(  ) Privacidade  (  ) Parcialmente em         
                 conformidade

Atendimento (  ) Individualizado  (  ) Impessoal 
(  ) Parcialmente em conformidade

Preservação de laços afetivos e familiares (  ) Sim  (  ) Não 
(  ) Parcialmente em conformidade

Atendimento pelo CRAS/CREAS (  ) Sim  (  ) Não

Relato ou observação de violência
(  ) Exploração  (  ) Negligência 

(  ) Violência física  (  ) Abandono 
(  ) Outros: _____________________

Castigos como medida disciplinar (  ) Sim  (  ) Não

Comunicações obrigatórias sobre violações (  ) Sim   (  ) Não
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•	 Se os residentes têm espaço para expressão subjetiva, participação nas 
decisões cotidianas da casa, liberdade de ir e vir e acesso a atividades 
que promovam pertencimento, autonomia e autoestima.

•	 Se há acolhidos em situação de isolamento social dentro da própria 
unidade, sem interação com outros moradores ou com a equipe, o que 
exige atenção especial da equipe psicossocial.

•	 Como a postura da equipe e a organização institucional favorecem (ou 
não) o desenvolvimento da autonomia, do protagonismo, da inclusão 
e da qualidade de vida das pessoas acolhidas.

K.  Atenção à saúde e à autonomia
Item Opções / Informações

Locais de serviços básicos de saúde (  ) UBS/USF  (  ) CAPS 
(  ) Outros: __________

Usuários possuem plano de saúde (  ) Sim  (  ) Não

Acesso a programas de habilitação/
reabilitação (  ) Sim  (  ) Não  (  ) Parcialmente

Articulação com serviços de saúde 
municipais (  ) Sim  (  ) Não  (  ) Parcialmente

Registros sistematizados de (  ) Quedas  (  ) Óbitos  (  ) Medicamentos 
(  ) Notificações obrigatórias  (  ) Parcialmente

Uso de contenção mecânica/
farmacológica (  ) Sim  (  ) Não

Estocagem de medicamentos (  ) Controle individual  (  ) Prescrição médica 
(  ) Local fechado  (  ) Não existe

Medicamentos básicos fornecidos 
pelo SUS (  ) Sim  (  ) Não

Prontuário de saúde individualizado (  ) Sim  (  ) Não  ( ) Parcialmente

Recursos e equipamentos para AVD/
AVDI (  ) Sim  (  ) Não  (  ) Parcialmente

Tecnologias assistivas (softwares, 
leitores, LIBRAS etc.) (  ) Sim  (  ) Não  (  ) Parcialmente

Comunicação de doenças 
infectocontagiosas (  ) Sim  (  ) Não

Atendimento por profissionais 
especializados

( ) Psicologia  (  ) Fisioterapia 
(  ) Terapia Ocupacional  (  ) Outros: __________________

Observações técnicas:

SUGESTÕES
O que considerar nas observações técnicas:

•	 Se os residentes têm acesso regular aos serviços públicos de saúde, 
especialmente da atenção básica (UBS/ESF) e, quando necessário, aos 
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e outros serviços especializados.

•	 Se a Unidade Básica de Saúde da região realiza visitas periódicas à 
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instituição (todos os moradores devem estar cadastrados na UBS 
responsável pelo território da instituição, e essa UBS deve realizar 
visitas periódicas por sua equipe de saúde. A presença de médico na 
instituição não dispensa a inclusão dos acolhidos na rede local de 
saúde).

•	 Se há articulação efetiva da Residência Inclusiva com a rede municipal 
de saúde, garantindo encaminhamentos, visitas domiciliares, vacinação, 
medicação, exames e reabilitação.

•	 Se os usuários possuem plano de saúde.
•	 Se os usuários têm acesso a programas de habilitação, reabilitação e 

cuidados especializados, incluindo atendimento por profissionais como 
fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, psicólogos, fonoaudiólogos 
etc.

•	 Se a unidade mantém registros organizados e sistemáticos de eventos 
críticos, como quedas, óbitos, intercorrências clínicas, medicação 
administrada e notificações obrigatórias (ex: violência, agravos).

•	 Se há ocorrência de contenção mecânica, devendo ser verificado se essa 
prática é justificada, autorizada por profissional de saúde, registrada 
formalmente e em conformidade com os princípios legais e éticos.

•	 Se há armazenamento e administração de medicamentos com segurança, 
mediante prescrição médica, controle individualizado e guarda em local 
apropriado (fechado e identificado).

•	 Se os medicamentos de uso continuado são fornecidos pelo SUS, 
conforme previsto na Política Nacional de Assistência Farmacêutica. 
A ausência desse fornecimento pode indicar falha na articulação 
intersetorial.

•	 Se cada usuário possui prontuário de saúde individualizado, atualizado 
e completo, contendo histórico médico, plano terapêutico, prescrições 
e intervenções registradas.

•	 Se os usuários dispõem de recursos e equipamentos necessários à 
realização de Atividades da Vida Diária (AVD) e Atividades Instrumentais 
da Vida Diária (AIVD), como órteses, próteses, andadores, cadeiras de 
rodas etc.

•	 Se são disponibilizadas tecnologias assistivas compatíveis com as 
necessidades dos usuários, como leitores de tela, softwares ampliadores, 
materiais em LIBRAS ou outros dispositivos que promovam a autonomia 
funcional e comunicacional.

•	 Como a existência ou ausência desses elementos impacta diretamente 
na qualidade do cuidado, na promoção da saúde integral, na prevenção 
de agravos e na dignidade da pessoa com deficiência acolhida.
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L. Atendimento, lazer, convívio e participação
Item Opções / Informações

Acompanhamento pelos Conselhos de direitos (  ) Sim  (  ) Não

Veículo adaptado disponível (  ) Sim  (  ) Não

Medidas de desinstitucionalização (  ) Sim  (  ) Não

Durante a visita, houve acolhidos
(  ) No chão/leito todo o período 

(  ) Isolados/sem interação 
(  ) Tratamento infantilizado 

(  ) Nenhuma dessas situações

Atividades oferecidas
(  ) Educativas  (  ) Recreativas 

(  ) Religiosas  (  ) Culturais 
(  ) Comemorativas  (  ) Ocupacionais

Estratégias de estímulo à
(  ) Autonomia  (  ) Participação social 

(  ) Convivência familiar 
(  ) Convivência comunitária

Rotina favorece vínculos afetivos (  ) Sim  (  ) Não  (  ) Parcialmente

Residentes recebem visitas (  ) Sim  (  ) Não

Atividades externas durante o dia
(  ) Não  (  ) Apenas para saúde 

(  ) Sim, esporadicamente  (  ) Sim, 
regularmente

Saídas desacompanhadas quando possível (  ) Sim  (  ) Não

SUGESTÕES
O que considerar nas observações técnicas:

•	 Se há ações concretas voltadas à desinstitucionalização progressiva 
dos usuários, com estímulo à vida independente, fortalecimento da 
autonomia, construção de projetos de vida e reinserção no território.

•	 Se foi observada a permanência de acolhidos no leito ou no chão 
durante todo o período da visita, o que pode evidenciar negligência no 
cuidado, exclusão das atividades coletivas ou ausência de estimulação 
motora e cognitiva.

•	 Se houve acolhidos isolados ou sem interação social durante toda a 
fiscalização, o que demanda atenção da equipe quanto a possíveis sinais 
de sofrimento psíquico, abandono afetivo ou negligência institucional.

•	 Se foi identificado tratamento infantilizado dos acolhidos, com uso de 
linguagem inadequada, objetos ou práticas incompatíveis com a faixa 
etária e a dignidade da pessoa, em violação à sua condição de sujeito 
de direitos.

•	 Se há oferta de atividades diversificadas e contínuas (educativas, 
culturais, religiosas, ocupacionais, comemorativas, de lazer e de 
participação comunitária), respeitando os interesses, habilidades e 
trajetórias individuais.

•	 Se os residentes têm acesso a atividades físicas e desportivas, 
ocupacionais e educacionais, com estímulo à participação em espaços 
sociais fora da unidade. A ausência dessas ações pode indicar 
institucionalização passiva.
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•	 Se há estímulo real à convivência familiar e comunitária, com registros 
de visitas, saídas, comunicação com familiares e ações de reconstrução 
ou fortalecimento dos vínculos afetivos.

•	 Se a unidade oferece estrutura de transporte adaptado, permitindo 
que os residentes participem de atividades externas, serviços públicos 
e eventos culturais, condição essencial à inclusão territorial.

•	 Se há iniciativas para aproximar os usuários da comunidade e de seus 
círculos afetivos, como visitas a amigos, participação em eventos locais, 
recepção de convidados ou convivência com vizinhos.

•	 Se a rotina institucional favorece a autonomia, a escolha e a participação 
ativa dos usuários ou se predomina uma lógica de contenção, 
dependência e/ou isolamento.

•	 Como a presença ou ausência dessas práticas afeta a inclusão social, 
a qualidade de vida, a autoestima, o pertencimento e a cidadania das 
pessoas acolhidas.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A conclusão deve ser redigida em tom técnico, objetivo e impessoal, evitando 
repetir as irregularidades já descritas. Recomenda-se estruturá-la em até 
três parágrafos curtos e integrados, contemplando os eixos abaixo.

Eixo Orientação

Tom e forma
Redigir em tom técnico, objetivo e impessoal, evitando repetição 

das irregularidades já descritas. Estruturar em até três parágrafos 
curtos e integrados.

Síntese do quadro geral
Indicar se a instituição apresenta adequação, inadequação ou 
fragilidades relevantes, destacando riscos concretos à saúde, 

segurança ou dignidade das pessoas acolhidas.

Encaminhamentos principais
Apontar se há necessidade de providências imediatas, se é 
possível estabelecer prazo para adequação ou se a situação 

demanda medidas estruturais de maior envergadura.

Boas práticas e fechamento
Citar as práticas positivas constatadas e recomendar sua 

manutenção e fortalecimento. O fechamento do texto deve ser a 
conclusão institucional do parecer e deve ainda funcionar como 

subsídio direto para a tomada de decisões

Assim, a conclusão deixa de ser mera repetição, passando a oferecer uma visão 
integradora e direcionadora, ao mesmo tempo sintética e suficientemente 
completa.

Belo Horizonte, [Dia] de [Mês] de [Ano].

 [Nome do(a) Assistente Social] 

 Assistente Social/Setor Técnico do CAOIPCD 

[Nome do(a) Psicólogo(a)] 

Psicólogo(a)/Setor Técnico do CAOIPCD 
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ANEXOS
ANEXO I – EXIGÊNCIA DOCUMENTAL ILPI 

Exigência documental
Quem precisa apresentar

ILPI com fins 
lucrativos

ILPI 
filantrópica ILPI pública

CNPJ (Art. 48, parágrafo único, III, do 
Estatuto da Pessoa Idosa e Resolução n.º 

502/2021, da Anvisa)
✔ ✔

Não se aplica, exceto quando o 
serviço é prestado em espaço 

desvinculado de Secretaria 
específica.

Alvará ou Licença de estabelecimento 
(Legislação específica de cada município) ✔ ✔ ✔

Licença Sanitária (Artigo 48, parágrafo 
único, do Estatuto da Pessoa Idosa, art. 
8º, caput, da Resolução n.º 502/2021, da 

Anvisa)
✔ ✔

Não se aplica, exceto quando o 
serviço é prestado em espaço 

desvinculado de Secretaria 
específica.

Termo de Visita Sanitária relativo à 
última inspeção (Legislação específica 

de cada município)
✔ ✔ ✔

Certificado de Aprovação pelo Corpo de 
Bombeiros (Artigo 23 da Resolução n.º 

502/2021, da Anvisa)
✔ ✔ ✔

Inscrição no Conselho Municipal da 
Pessoa Idosa (Artigo 48, parágrafo único, 

da Lei nº 10.741/2003, art. 8º, caput, 
da Resolução n.º 502/2021, da Anvisa). 
Na ausência do Conselho Municipal, a 

inscrição de seu programa terá que ser 
realizada junto ao Conselho Estadual ou 

Nacional).

✔ ✔ ✔

Registro no Conselho Municipal de 
Assistência Social (Artigo 9º da Lei 

8.742/1993)
Não se 
aplica ✔ Não se aplica

Comprovante de limpeza dos 
reservatórios de água e laudo de 

potabilidade da água
✔ ✔ ✔

Comprovante de realização de serviço de 
controle de pragas e vetores (verificar as 

normas)
✔ ✔ ✔

Termo de parceria e respectivo Plano 
de Trabalho, no caso de ILPI que recebe 

recursos públicos (Lei Federal n.º 
13.019/2014)

Não se 
aplica ✔ ✔

Termo de parceria e respectivo Plano 
de Trabalho, no caso de unidade pública 

que tem o serviço executado por meio 
de entidade cogestora (Lei Federal n.º 

13.019/2014)

Não se 
aplica Não se aplica ✔

Cópia do contrato de prestação de 
serviços e do alvará sanitário da 

empresa contratada, caso os serviços de 
alimentação, limpeza e/ou lavanderia 

sejam terceirizados (Artigo 14 da 
Resolução n.º 502/2021, da Anvisa – 

verificar as normas)

✔ ✔ ✔



82

VOLTAR À N
AVEGAÇÃO

Exigência documental
Quem precisa apresentar

ILPI com fins 
lucrativos

ILPI 
filantrópica

ILPI 
pública

Contrato de prestação de serviço com a pessoa idosa (Artigo 50, 
inciso I, do Estatuto da Pessoa Idosa, artigo 12 da Resolução n.º 

502/2021)
✔ ✔ ✔

Registro de notificação compulsória (Artigo 50, inciso XII, da Lei 
10.741/2003, art. 54, da Resolução n.º 502/2021 da Anvisa) ✔ ✔ ✔

Comprovação do controle mensal dos eventos sentinelas e 
dos agravos de saúde (Artigo 55, 58 e anexo da Resolução n.º 

502/2021, da Anvisa)
✔ ✔ ✔

Declaração, para fins de anotação, indicando a pessoa que 
exerce a função de RT da ILPI (Artigo 10 da Resolução RDC n.º 

502/2021, da Anvisa)
✔ ✔ ✔

Anotação de Responsabilidade Técnica, junto ao respectivo 
Conselho de classe, por cada um dos serviços técnicos da área 

da saúde desenvolvidos na ILPI (verificar as legislações próprias 
das categorias profissionais)

✔ ✔ ✔

Comprovação da Vacinação dos residentes (Artigo 39 da 
Resolução nº 502/2021 da Anvisa) ✔ ✔ ✔

Plano de atendimento individualizado (Artigos 49, inciso II, e 50, 
inciso V, do Estatuto da Pessoa Idosa) ✔ ✔ ✔

Plano de Atenção Integral à Saúde da Pessoa Idosa (Artigos 36, 
37 e 38 da Resolução nº 502/21 da Anvisa) ✔ ✔ ✔

Plano de trabalho (Artigos 48, Parágrafo Único, II, da Lei 
10.741/2003, e 31 e 32 da Resolução n° 502/2021 da Anvisa) ✔ ✔ ✔

Declaração do Grau de Dependência das Pessoas Idosas 
residentes na ILPI (Estatuto da Pessoa Idosa) ✔ ✔ ✔

Procedimento Operacional Padrão (POP) da Nutrição (Artigos 44 
a 46 da Resolução nº 502/21 da Anvisa) ✔ ✔ ✔

Procedimento Operacional Padrão (POP) da Enfermagem (Artigo 
41 da Resolução nº 502/21, da Anvisa) ✔ ✔ ✔

Procedimento Operacional Padrão (POP) da Lavanderia (Artigos 
47 a 50 da Resolução nº 502/21 da Anvisa) ✔ ✔ ✔

Procedimento Operacional Padrão (POP) da Limpeza da ILPI 
(Artigos 51 a 53 da Resolução nº 502/21 da Anvisa) ✔ ✔ ✔

Regimento Interno (Artigo 9º, inciso III, da Resolução nº 
502/2021 da Anvisa) ✔ ✔ ✔

Estudo Social (Artigo 50, inciso XI, do Estatuto da Pessoa Idosa) ✔ ✔ ✔



VOLTAR À NAVEGAÇÃO


